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SINOPSE 

O objetivo do estudo é estimar os efeitos dos subsídios de apoio interno de países terceiros sobre 
as exportações agrícolas brasileiras. O estudo contribui com a literatura existente ao aplicar ao 
conjunto de dados os subsídios fornecidos pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) para diferentes níveis de desagregação do apoio governamental. O modelo 
gravitacional é aplicado para fluxos agrícolas agregados e desagregados por produtos e para 
as exportações brasileiras e mundiais, o que permite comparação dos resultados. Ao considerar 
as exportações de todos os produtos do agronegócio, o suporte ao produtor (producer support 
estimate – PSE) tem um efeito negativo sobre os envios do Brasil no período analisado. Consi-
derando as estimativas de suporte a serviços gerais (general services support estimate – GSSE) 
e as estimativa de suporte ao consumidor (consumer support estimate – CSE), que tratam dos 
subsídios gerais ao setor e do apoio aos consumidores de produtos agrícolas, respectivamente, 
estes não apresentaram significância estatística. Partindo para uma análise mais detalhada no 
âmbito setorial, os resultados foram distintos para diferentes setores: em relação à soja em grãos, 
principal produto da pauta exportadora agrícola brasileira, o subsídio específico por produto (single 
commodity transfers – SCT) não apresentou significância estatística sobre os envios brasileiros. 
Ademais, as exportações de milho, carne suína e carne bovina do Brasil parecem ter uma relação 
positiva com os subsídios fornecidos pelos países concorrentes, enquanto os envios de açúcar 
parecem ser afetados de forma negativa. No setor de pesca e aquicultura, a indisponibilidade de 
dados afetou a obtenção de resultados econométricos para o Brasil, mas quando consideradas 
as exportações mundiais, foi possível constatar uma relação positiva de subsídios e exportações, 
ou seja, os subsídios fornecidos à pesca e aquicultura pelos países podem ter contribuído para o 
aumento das exportações desse setor.

Palavras-chave: subsídios; apoio doméstico; política comercial; exportações.

ABSTRACT

The aim of the study is to estimate the effects of domestic support subsidies from third countries 
on Brazilian agricultural exports. The study contributes to the existing literature by applying to the 
dataset the subsidies provided by the Organization for Economic Cooperation and Development 
(OECD) for different levels of disaggregation of government support. The gravity model is applied 
to agricultural flows aggregated and disaggregated by products and to Brazilian and world exports, 
which allows comparison of results. When considering exports of all agribusiness products, the 
direct support to the producer (producer support estimate – PSE) has a negative effect on shipments 
from Brazil in the period analyzed. Considering the General services support estimate (GSSE) and 
consumer support estimate (CSE), which deal with general subsidies to the sector and support 
to consumers of agricultural products, respectively, they did not show statistical significance. 
Starting with a more detailed analysis at the sectoral level, the results were different for different 
sectors: in relation to soybeans, the main product in the Brazilian agricultural export basket, the 
product-specific subsidy (single commodity transfers – SCT) did not show statistical significance 
on Brazilian shipments. In addition, Brazil’s corn, pork and beef exports appear to have a positive 
relationship with subsidies provided by competing countries, while sugar shipments appear to be 
negatively affected. In the Fisheries and Aquaculture sector, the unavailability of data affected the 
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achievement of econometric results for Brazil, but when considering world exports, it was possible 
to observe a positive relationship between subsidies and exports, that is, the subsidies provided to 
fisheries and aquaculture by countries may have contributed to the increase in exports in this sector.

Keywords: subsidies; domestic support; trade policy; exports.
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1 INTRODUÇÃO

Os subsídios são intervenções governamentais na atividade econômica caracterizadas, princi-
palmente, por transferências de recursos a produtores e consumidores de produtos primários, com 
o objetivo de garantir ou suplementar renda ou, ainda, reduzir custos de produção. Esses repasses 
podem ocorrer diretamente, por meio da destinação de recursos orçamentários públicos, ou de 
forma indireta, quando o governo o realiza via entidades privadas (Hoekman e Kostecki, 1995; 
Chand e Phillip, 2001; Meyer, 2011). Em teoria, a ideia de subsidiar algum setor econômico se 
justificaria sob condições diferenciadas, de modo que, após receber incentivos, esse setor tornar-
-se-ia mais competitivo dentro do seu mercado de atuação. Entretanto, esses subsídios poderiam 
provocar reduções nos preços mundiais e, ainda, gerar distorções em termos de bem‑estar no 
comércio mundial. 

Um levantamento realizado pela OCDE (OECD, 2019) mostra que, entre 2016 e 2018,  
53 países – todos da OCDE e da União Europeia (UE), além das doze principais economias 
emergentes – forneceram uma média anual de US$ 528 bilhões em apoio direto aos agricultores. 
Esse dado demonstra a dificuldade encontrada pela Organização Mundial do Comércio (OMC) 
em “forçar” os países a colocarem em prática medidas de redução do suporte à agricultura 
negociadas no âmbito das rodadas multilaterais. Com efeito, os subsídios podem gerar uma 
competição desleal no comércio exterior e violar os compromissos do acordo sobre agricultura 
(AA) da OMC na promoção de um comércio livre e pautado na capacidade dos países comer-
cializarem com base nas vantagens competitivas (Swinnen, Olper e Vandevelde, 2019). Por essa 
razão, o Brasil e outros países que se veem prejudicados pelos subsídios concedidos em alguns 
mercados iniciam disputas comerciais na OMC em busca de negociações para a redução do 
apoio governamental − a exemplo do que ocorreu em 2002, nas coalizões para a redução dos 
subsídios europeus para o açúcar (Costa e Burnquist, 2006) e do apoio governamental norte-
-americano para o algodão (Iglecias, 2007). 

Essas negociações, no entanto, são onerosas e, muitas vezes, não representam a realidade 
enfrentada pelos exportadores que não concedem os subsídios (Duesterberg, 2019). Isso ocorre 
porque os valores de suporte aos setores são autodeclarados pelos países à OMC, e muitas eco-
nomias resistem em informar com precisão os subsídios concedidos, uma vez que os valores reais 
podem estar em desacordo com as normas fixadas no AA, o que daria margens a questionamen-
tos. Assim, as notificações da OMC que registram os subsídios são incompletas e podem conter 
certo viés de omissão por parte dos mercados. De tal modo, estimar os efeitos comerciais dos 
subsídios com os dados divulgados pela OMC pode comprometer as verdadeiras implicações de 
tais políticas sobre as exportações de países que cumprem as regras da OMC quanto aos volumes 
de subsídios permitidos.
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Para contornar esse problema, a OCDE calcula indicadores de apoio à agricultura, estabelecendo 
uma base comum que permite a comparação entre os países. O conjunto de dados econômicos dis-
ponibilizados referem-se a 47 nações e 51 produtos agrícolas, o que permite mensurar os efeitos das 
políticas de apoio para setores específicos. No entanto, a disponibilidade das informações para os mer-
cados varia em termos dos bens abrangidos. Para o Brasil, por exemplo, há informações para apenas 
doze produtos. Apesar dessa limitação, o conjunto de dados fornecidos pela OCDE parece apropriado 
para a avaliação dos efeitos sobre as exportações mundiais e brasileiras.

À luz do exposto, o objetivo deste estudo é avaliar o efeito dos subsídios concedidos por 
terceiros países sobre o desempenho das exportações mundiais e brasileiras de produtos do 
agronegócio, entre 2004 e 2019, sob a hipótese de que os subsídios afetam negativamente as 
exportações, quando analisadas de forma agregada, e podem ter resultados adversos quando a 
análise recai sobre produtos específicos. 

Os resultados obtidos para o Brasil serão comparados com os efeitos dos subsídios nas expor-
tações em nível mundial. Dado que o mercado brasileiro é essencialmente competitivo nas exporta-
ções do agronegócio, esse exercício permite assinalar se as implicações dos apoios governamentais 
concedidos por terceiros países afetam os fluxos de comércio global e do Brasil da mesma forma. 
As análises foram desenvolvidas em quatro etapas. Na primeira delas, os subsídios são analisados 
de forma agregada, o que permite observar seus efeitos sobre o volume total das exportações 
agrícolas brasileiras. Na segunda etapa, a mesma estratégia é realizada para a exportação de 
produtos específicos. Na terceira, estima-se os efeitos dos subsídios sobre um grupo de produtos 
selecionados – de acordo com a disponibilidade de dados –, buscando averiguar se os suportes do 
governo afetam as exportações dos produtos em que o Brasil é competitivo, como soja, açúcar e 
carnes. Por último, é feita uma análise específica para o setor de pesca.

A contribuição deste estudo reside em investigar, de forma pioneira, os efeitos dos subsídios de 
apoio à agricultura e à pesca fornecidos por diversos países sobre os volumes exportados pelo Brasil. 
Esse resultado é comparado aos efeitos estimados em nível mundial. Os esforços aqui reportados 
buscaram avançar em relação ao estado da arte sobre o tema, aplicando ao conjunto de dados de 
subsídios da OCDE um modelo econométrico amplamente utilizado para estimar os efeitos de políticas 
comerciais sobre os fluxos de comércio, nomeadamente, o modelo gravitacional. Os resultados são 
avaliados em termos de fluxos agrícolas agregados e desagregados por produtos, sendo esta uma 
contribuição inédita. Outro avanço foi estimar os efeitos do apoio doméstico para diferentes subsídios.

O artigo possui seis seções, contando esta introdução e as considerações finais. Na seção 
2 são apresentadas algumas observações de cunho conceitual para contextualizar os subsídios 
calculados pela OCDE. Na seção 3 é demonstrado o referencial que fornece as bases teóricas para 
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o entendimento dos subsídios e contribuições empíricas definidas no âmbito do apoio ao produtor. 
Na seção 4 são expostas as estratégias metodológicas e empíricas sobre o modelo gravitacional. A 
seção 5 discute resultados econométricos e explora os principais efeitos dos subsídios para o Brasil.

2 SUBSÍDIOS AGRÍCOLAS E À PESCA E O ACORDO SOBRE 
AGRICULTURA (AA)

2.1 Limitação dos dados da OMC e confiabilidade dos 
indicadores da OCDE

Os indicadores da OCDE são frequentemente comparados às medidas de apoio desenvolvidas 
para estabelecer e monitorar a implementação dos compromissos de redução do suporte interno 
no âmbito do AA da OMC. Os pilares desse acordo são: acesso a mercados, que contempla os 
compromissos de reduzir as barreiras tarifárias e não tarifárias; medidas de apoio interno, defi-
nidas como políticas que não distorcem ou afetam minimamente o comércio; e os subsídios às 
exportações, que alteram a capacidade competitiva dos produtores e seu desempenho exportador.

Segundo Orden et al. (2011), os subsídios às exportações aumentaram notadamente nos anos 
que antecederam à Rodada Uruguai, ocorrida entre 1986 e 1994. Como resultado, nos anos seguin-
tes, foi elaborado o AA, que considerou o apoio ao produtor a partir dos subsídios às exportações. 
Este último componente foi considerado um dos principais problemas a serem enfrentados nas 
negociações agrícolas e, a partir do AA, os países membros da OMC se comprometeram em elimi-
ná-los de forma gradativa. No entanto, esse tipo de suporte foi substituído pelos subsídios de apoio 
doméstico, chamados de medida agregada de suporte (aggregate measurement of support – AMS). 
A OMC decompõe esses subsídios em “caixas” que recebem as cores verde, quando contemplam 
os subsídios permitidos pela organização; amarela, que compreende o apoio governamental que 
precisa ser reduzido por distorcer potencialmente o comércio – isso ocorre quando os apoios ao 
produtor superam os limites estabelecidos no AA, incluindo os pagamentos diretos vinculados aos 
suportes de preços e produção; e azul, que é um tipo de “caixa amarela com condições”, ou seja, 
qualquer apoio que estaria normalmente na caixa amarela é colocado na caixa azul se o apoio 
também exigir que os agricultores limitem a produção (WTO).1

1. Essa categorização é exclusiva ao apoio interno. Não é possível obter informações sobre as “caixas” 
aos subsídios às exportações uma vez que, pela terminologia da OMC, todo apoio às exportações distorce 
o comércio e se enquadraria, portanto, na caixa amarela. Disponível em: <https://bit.ly/3IP9w3L>. Acesso 
em: 14 abr. 2021.
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Com o passar do tempo, foi observado que esse tipo de apoio governamental, similar aos 
subsídios às exportações, distorcia os fluxos comerciais. Diante dessa constatação, desde as dis-
cussões da Rodada Doha, os Estados identificaram como questão prioritária de negociações a 
redução dos subsídios agrícolas totais, ou seja, tanto os subsídios às exportações quanto os de 
apoio doméstico (Cardwell e Rodgers, 2006).

A partir dessa constatação, foi realizada, neste estudo, a análise documental das notificações 
da OMC, que informam o tipo de suporte governamental (outorgados às exportações ou ao apoio 
doméstico), com o intuito de acessar as informações sobre os subsídios agrícolas e comparar o 
valor concedido por cada país com o seu compromisso de redução. Contudo, foram observados 
alguns problemas no levantamento dos valores subsidiados, quais sejam: nem todas as políticas 
são notificadas; ocorrem atrasos sistemáticos nas notificações dos subsídios pelos países; e há 
grande dificuldade de interpretação dos dados fornecidos, porque ocorrem muitas divergências 
conceituais relacionadas às questões econômicas e legais. 

Ao realizar o levantamento dos dados, verifica-se que não há um padrão nas notificações 
emitidas pelos membros da OMC. Alguns não notificam seus subsídios há anos e, quando o fazem, 
não há uma padronização no que concerne ao conteúdo das notificações. Algumas são prolixas 
e outras, relativamente breves. Outra dificuldade diz respeito aos atrasos esporádicos das notifi-
cações, como os do Brasil, entre os anos de 2002 e 2004, os dos Estados Unidos, entre 2002 e 
2007, e o da UE, em 2003. 

Não é a primeira vez que a precisão de dados acerca de subsídios é questionada. Orden et al. 
(2011) enfatizam que as informações oriundas das notificações da OMC frequentemente falham 
no fornecimento de dados significantes, visto que os membros tendem a notificar várias medidas 
políticas de forma dispersa, sem haver uma harmonização entre os países. Da mesma forma, os 
revisores de políticas comerciais da OMC apresentam os mesmos obstáculos relacionados ao 
levantamento de dados, ou seja, apesar de ser possível encontrar informações sobre políticas de 
subsídios a partir das notificações, essas informações são assimétricas (WTO, 2020).

A própria OMC fornece a possibilidade de os países emitirem notificações de revisão e correção 
para revisarem alguns valores anteriormente publicados, o que reforça a possibilidade de ocorrer 
erros nos dados computados por esse mecanismo de informações. Por essa razão, fica claro que os 
valores dos subsídios fornecidos pela OMC podem não coincidir com os reais volumes subsidiados, 
podendo comprometer as análises que utilizam essa fonte de dados.
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2.2 Subsídios à agricultura

Para contornar as limitações dos dados da OMC, a OCDE desenvolveu o indicador de apoio 
total à agricultura (total support estimate – TSE), que consiste na soma de três outros indicadores 
que competem diferentes tipos de políticas de apoio doméstico à agricultura. São eles, o suporte ao 
produtor (producer support estimate – PSE), anteriormente chamado de subsídio ao produtor, que 
beneficia os produtores individualmente; o suporte ao consumidor (consumer support estimate –  
CSE), que concede suporte aos consumidores individualmente (neste caso, os consumidores são 
agentes econômicos que adquirem produtos primários para o beneficiamento); e o suporte a 
serviços gerais (general services support estimate – GSSE), que fornece apoio coletivo. 

O PSE foi desenvolvido como uma base apropriada para medir os subsídios agrícolas. Inicial-
mente, a ideia foi utilizar o indicador para modelar os efeitos de uma pequena redução dos subsídios 
na agricultura sobre os preços mundiais das commodities, como ocorreu no início dos anos 1970. 
Na ocasião, o PSE foi aplicado para a medição empírica de subsídios agrícolas em um trabalho 
para a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO). Atualmente, 
é uma ferramenta útil para avaliar, de forma comparativa, as políticas agrícolas entre os países 
(OECD, 2016). Entre os elementos que compõem o TSE, o PSE é o mais difundido e foi aplicado 
em uma série de estudos que avaliaram o apoio doméstico, conforme disposto nos trabalhos de 
Brooks (2014), Jarosz-Angowska e Kąkol (2016) e Aguiar et al. (2019). 

O PSE é expresso como a soma de quatro indicadores. Os componentes incluem as transfe-
rências fornecidas com base nos critérios descritos a seguir.

1)	 Mercadorias individuais (single commodity transfers – SCT).

2)	 Grupos de commodities (group commodity transfers – GCT).

3)	 Para todas as commodities (all commodity transfers – ACT).

4)	 Transferências sem obrigação por parte dos beneficiários de produzir qualquer mercadoria (other 
transfers to producers – OTP). 

As categoriais são mutuamente exclusivas às transferências de suporte. Por exemplo, trans-
ferências realizadas no grupo soja (grupo SCT) não são incluídas no grupo grãos (grupo GCT), 
evitando a dupla contagem (OECD, 2016). Essa desagregação dos subsídios no âmbito do produto 
é importante para estimar os efeitos do suporte agrícola para setores específicos, principalmente 
pelas informações disponíveis em nível de produto pelo indicador SCT.

O SCT expressa o valor monetário anual das transferências brutas dos consumidores e con-
tribuintes para os produtores agrícolas decorrentes de medidas políticas diretamente ligadas à 
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produção de uma única mercadoria, de modo que o produtor deve produzir a mercadoria designada 
para receber a transferência. Um valor SCT negativo significa um imposto sobre os produtores.

O CSE, por outro lado, mede como as políticas agrícolas afetam o custo das commodities 
para o consumidor de produtos primários. Todas as políticas de apoio aos preços de mercado, que 
criam uma barreira entre os preços domésticos e mundiais, aumentam os preços ao consumidor: 
uma transferência positiva dos consumidores aos produtores é um subsídio aos produtores e um 
imposto aos consumidores; de maneira análoga, uma transferência negativa dos consumidores 
aos produtores é um imposto aos produtores e um subsídio aos consumidores. Geralmente, os 
subsídios específicos ao consumidor provenientes de orçamentos governamentais, pagos na imple-
mentação de políticas agrícolas, compensam apenas parcialmente os impostos ao consumidor. Por 
esse motivo, o CSE é quase sempre negativo, pois as transferências dos consumidores por meio 
das políticas de suporte de preços do mercado costumam superar quaisquer subsídios que possam 
ser fornecidos aos consumidores (OECD, 2016).

Já o GSSE inclui as transferências do contribuinte para melhorar a produção agrícola (pesquisa 
e desenvolvimento). Essa categoria compreende os gastos em treinamento e educação agrícola 
(escolas agrícolas), controle de qualidade e inocuidade de alimentos, insumos agrícolas e meio 
ambiente (serviços de fiscalização), melhoramento das infraestruturas coletivas não agrícolas e 
auxílio aos processos de promoção e marketing, redução dos custos de depreciação e escoamento 
do armazenamento público de produtos agrícolas (estocagem pública) e outros serviços gerais 
que não podem ser desagregados e alocados nas categorias anteriores devido, por exemplo, à 
falta de informação (OECD, 2016).

Em particular, o PSE da OCDE é frequentemente comparado à AMS da OMC. Segundo Hepburn 
e Bellmann (2018), a principal vantagem do PSE consiste no fornecimento consistente dos dados 
para um grande número de países, incluindo aqueles que estão atrasados em sua notificação à 
OMC, como Coreia do Sul ou China. Por refletir o efeito combinado de diferentes políticas, os 
dados da OCDE provavelmente fornecem uma estimativa mais precisa do efeito de distorção do 
comércio das políticas de apoio. A mesma recomendação é verificada em Beckman, Dyck e Heerman 
(2017), ao relatarem que, embora os dados da OMC sejam baseados em notificações por países, é 
difícil usá-los para fazer comparações entre os países. Adicionalmente, os dados da OCDE ilustram 
a relação entre todas as formas de apoio com base no valor da produção agrícola, o que torna 
possível comparar os subsídios que afetam diretamente o setor entre os países.

A AMS foi desenvolvida a partir do conceito do PSE. Ambos os indicadores são construídos 
de maneira semelhante, pois incluem o suporte ao preço de mercado, às despesas orçamentárias 
e às receitas perdidas pelos governos. No entanto, embora o indicador AMS seja conceitualmente 
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baseado no PSE, seu desenvolvimento se deu no contexto das negociações comerciais internacio-
nais. Consequentemente, a AMS tem algumas características únicas que não são necessariamente 
baseadas em critérios puramente econômicos. Por exemplo, em termos de cobertura de suporte, 
a AMS é um conceito mais restrito que o PSE, sendo projetado para cobrir apenas as políticas 
internas consideradas distorcivas ao comércio. Em contraste ao PSE, a AMS não inclui apoio aos 
produtores fornecido por meio de políticas comerciais, como tarifas e subsídios à exportação, porque 
essas políticas são cobertas pelo acesso ao mercado. Além disso, a AMS inclui uma estimativa de 
suporte aos preços de mercado apenas nos casos descritos a seguir.

1)	 Preços administrados.

2)	 Programas que atendam aos requisitos específicos de limitação de produção da caixa azul.

3)	 Políticas que atendam aos critérios da caixa verde.

4)	 Certos programas de desenvolvimento, incluindo investimentos e subsídios para insumos no 
desenvolvimento de países sob tratamento especial e diferenciado (artigo 15 do AA). 

5)	 Suporte de política que, de outra forma, não é incluído, porque o nível do apoio doméstico espe-
cífico ou não específico do produto cai abaixo de um nível mínimo (de minimis) especificado (5% 
do valor da produção para os países desenvolvidos e 10% para os países em desenvolvimento). 

Em síntese, todos esses fatores revelam a limitação em termos de abrangência do indicador 
AMS em relação ao PSE (OECD, 2016). 

2.3 Subsídios à pesca

De forma análoga aos subsídios à agricultura, a OCDE fornece uma metodologia alternativa 
para mensurar as políticas de apoio ao setor de pescados. As políticas de pesca podem fornecer 
pagamentos diretos aos pescadores ou podem apoiar o setor em geral por meio de gestão, melhoria 
dos portos e de outras infraestruturas. O apoio não abrange apenas pagamentos orçamentários, 
mas políticas não orçamentárias, como as medidas fiscais. O elemento comum a todas essas 
políticas é que elas geram uma transferência. 

A estimativa de apoio à pesca (fisheries support estimates – FSE) inclui indicadores de apoio 
direto ao pescador individual, mas a maioria das políticas relatadas é direcionada ao apoio geral 
ao setor, principalmente para os serviços de gestão e investimentos em infraestrutura. Similar ao 
PSE, o FSE contempla políticas de apoio que são classificadas de acordo com os tipos de critérios 
de implementação, ou seja, as modalidades sob as quais as transferências são fornecidas aos pes-
cadores ou as condições de elegibilidade para o pagamento. O repasse governamental conforme as 
modalidades revela-se elemento importante no comportamento dos agentes econômicos desse setor. 
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De tal modo, o FSE é dividido em três componentes. O primeiro deles é o apoio direto a indiví-
duos e empresas (direct suport to individuals and companies – DC), que resulta em transferências 
diretas para pescadores individuais ou empresas de pesca, incluindo isenções fiscais, apoio à renda, 
sistemas especiais de seguro, transferências com base na redução permanente da capacidade e 
transferências direcionadas à redução do custo de insumos (seja para custear combustível ou outros 
insumos variáveis, como gelo ou isca, bem como insumos fixos, como embarcações e equipamentos). 
Um objetivo comum das políticas de apoio direto é manter ou aumentar a renda dos pescadores. 

O segundo componente é o apoio a serviços ao setor (suport for services to the sector – SS), 
que beneficia o setor ou alguns de seus segmentos por meio de políticas que prestam serviços 
à pesca em geral e não é orientado para pescadores individuais. Esse tipo de apoio não afeta 
diretamente a receita dos pescadores, embora provavelmente tenha um efeito indireto sobre o 
investimento, a receita e a atividade. O SS inclui gastos com gestão, controle e vigilância; com 
educação e formação; em marketing e promoção; em pesquisa e desenvolvimento; e com investi-
mentos direcionados ao bem-estar das comunidades pesqueiras. O apoio a serviços para o setor 
também cobre o financiamento de infraestrutura e pagamentos pelo acesso a águas estrangeiras. 

O último componente refere-se aos encargos de recuperação de custos (cost recovery 
charges – RC), que envolve o compartilhamento ou à recuperação dos custos dos pescadores 
(OCDE, 2020).

O banco de dados FSE contém, principalmente, apoio à pesca, mas pode incluir também apoio 
à aquicultura. O termo pesca, de acordo com a OCDE (2020),2 pode ser entendido como pesca e 
aquicultura, quando aplicável. Os pontos de decisão são questões pendentes a serem decididas 
pelo Comitê de Pesca (Committee on Fisheries – COFI) da organização.

No geral, todos os indicadores da OCDE mencionados podem ser utilizados para três objetivos, 
conforme resumido adiante. 

1)	 Monitorar e avaliar o desenvolvimento das políticas de agricultura.

2)	 Estabelecer uma base comum para diálogos políticos, por utilizar um método constante e com-
parável para avaliação da natureza e incidência de políticas agrícolas entre países.

3)	 Para pesquisas sobre efeitos políticos. Portanto, os dados utilizados neste estudo contribuem para 
a modelagem de avaliação da eficácia e eficiência das políticas para as quais foram projetadas.

2. Disponível em: <https://bit.ly/33oi4OD>. Acesso em: 22 out. 2020.
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É importante ressaltar que nenhum indicador individualmente é capaz de capturar todos os 
aspectos do suporte à agricultura ou à pesca. Cada indicador destaca uma dimensão do subsídio e, 
interligados, a análise conjunta fornece uma visão abrangente do nível e da composição do apoio 
doméstico. Por fim, as variáveis podem ser diferenciadas de acordo com o tipo de agregação, por 
commodities ou por região geográfica. 

3 EFEITOS DOS SUBSÍDIOS NO COMÉRCIO

3.1 Abordagem teórica

A definição de subsídio, bem como a forma de mensurar seus impactos, é plural na literatura 
econômica. Essa iniciativa governamental é fornecida para finalidades específicas, e as políticas de 
apoio são bem distintas entre si. Apesar de envolver diferentes vertentes, há um consenso de que 
qualquer contribuição financeira realizada por um governo ou órgão público configura subsídio, 
especificamente, transferências diretas de fundos, renúncia de receitas, tais como juros subsidiados 
e bens e serviços, fornecidos pelo governo, que não sejam infraestruturas gerais (WTO, 2006). 

Supondo que um governo queira beneficiar sua indústria doméstica, a escolha do instrumento 
político para atingir determinado objetivo pode variar entre impor uma tarifa sobre as importações 
ou subsidiar diretamente o setor produtivo em questão. No escopo das trocas comerciais, os efeitos 
das políticas de subsídios sobre os preços são exatamente o oposto dos ocasionados pelas tarifas. 
Para esta última política, o efeito esperado é aumento do preço do bem importado para que o 
setor protegido possa vender o seu produto ao mesmo nível de preços ou em um patamar inferior. 
Já o subsídio não altera o preço de importação, permitindo à indústria subsidiada competir com 
as importações a preços internacionais. 

Um importante apontamento sobre as iniciativas de suporte no comércio dos produtos do 
agronegócio é a sua capacidade de enfraquecer os termos de troca para os países especializados 
em agricultura. Isso se deve porque os subsídios, em particular as iniciativas de garantias de preço 
mínimo (como o PSE, que inclui o apoio dos preços acima dos níveis de mercado), reduz o preço 
internacional das variedades produzidas no mercado interno. Segundo Jarosz-Angowska e Kąkol 
(2016), as medidas que sustentam os preços domesticamente podem induzir uma superprodução, 
e o excedente vendido no mercado internacional expande a oferta mundial, com consequente 
redução nos preços internacionais.
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Antes de descrever as dinâmicas dos subsídios no comércio mundial, é importante distinguir 
os dois tipos de suportes: o subsídio à exportação e os subsídios domésticos à produção (apoio 
interno). O apoio interno se aplica à produção, independentemente se o mercado de destino é o 
doméstico ou o internacional; já o subsídio à exportação afeta especialmente a produção a ser 
exportada. Ambos ocasionam efeitos, portanto, à produção doméstica e ao volume exportado, a 
diferença está nos seus efeitos sobre os preços internos. 

Vale lembrar que as negociações do AA são pautadas em três pilares: subsídios à exportação, 
apoio interno e acesso a mercado. O primeiro determina os compromissos dos países membros 
da OMC em reduzir os subsídios diretos a produtos agrícolas voltados à exportação. De acordo 
com Oliveira (2011), essa redução é definida pela contração do volume subsidiado exportado e 
pela diminuição no nível total de gastos orçamentários ligados aos subsídios à exportação do 
setor agrícola.

O segundo pilar envolve o apoio interno, que compreende políticas que não afetam ou afe-
tam minimamente o comércio (nesse último caso, quando comparado aos efeitos dos subsídios 
às exportações). O terceiro pilar das negociações agrícolas trata-se do acesso a mercado, que se 
refere ao grau de abertura de determinada economia aos produtos importados.

Essas distinções são importantes para avaliar a atual política de subsídios concedida pelos 
países, uma vez que ao fim da Rodada Uruguai, o AA estabeleceu que os países membros da 
OMC teriam de cumprir cronogramas tanto para a redução dos subsídios à exportação quanto dos 
subsídios domésticos que distorcem o comércio internacional agrícola. É importante destacar que 
alguns tipos de subsídios domésticos ficaram de fora dos compromissos de redução acordados 
na Rodada Uruguai, incluindo aqueles relacionados à caixa verde, em que é oferecido um trata-
mento especial e diferenciado aos países em desenvolvimento relativo às medidas de assistência 
governamental destinadas a programas para o desenvolvimento de atividades rurais e agrícolas.

Desse modo, os subsídios à exportação e o apoio doméstico aplicado a produtos específicos 
apresentam uma tendência de queda ao longo dos anos, sinalizando a busca de conformidade 
dos países com os compromissos da OMC assinalados no AA. Entretanto, Frandsen et al. (2001) 
e Peters (2006) demonstram que as medidas de apoio doméstico que não estão inseridas nos 
compromissos de redução da OMC podem promover efeitos distorcivos similares aos subsídios à 
exportação, pois beneficiam direta ou indiretamente a produção e permitem que os produtores 
cubram seus custos fixos, reduzindo o percentual das receitas de exportação necessárias para 
cobrir os custos totais de produção. 
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O artigo 16 do Acordo Geral sobre Tarifas (General Agreement on Tariffs and Trade – GATT) 
1994 reforça que o apoio que opera efetivamente, direta ou indiretamente, para aumentar as 
exportações de qualquer produto ou reduzir as importações no território de um membro é consi-
derado subsídio e é passível de discussões no âmbito da OMC (WTO, 2006). 

O modelo teórico baseado em Feenstra e Taylor (2016) caracteriza os efeitos dos subsídios 
à produção para fornecer uma ideia dos efeitos comerciais do apoio doméstico. Na sequência, 
são discutidas as possíveis implicações dos subsídios PSE nas exportações de um país, buscando 
aproximar ao objetivo do estudo. 

O subsídio à produção fornece um auxílio a todas as unidades produzidas internamente, 
independentemente de as unidades serem consumidas internamente ou exportadas. O governo 
pode garantir um preço mínimo ao agricultor e compensar a diferença entre o preço mínimo e 
qualquer preço inferior de venda do produto (similar ao PSE). Alternativamente, pode fornecer 
subsídios aos consumidores primários dos produtos agrícolas, aumentando a demanda deste e 
elevando os preços de mercado; isso funcionaria como um subsídio para cada unidade produzida 
(análogo ao CSE).

Supondo que um país, formador de preços, aplique um subsídio de  dólares por tonelada de 
produto exportado. A curva de oferta de exportação doméstica é deslocada pela quantidade .  
Como a economia subsidiada é formadora de preços, sua curva de demanda é negativamente 
inclinada. A interseção entre a nova curva de exportação doméstica (subsidiada), em equilíbrio 
com a demanda, corresponde ao novo preço mundial  (figura 1).

O subsídio à produção ( ) aumenta o preço recebido pelos produtores domésticos na mesma 
proporção ( ), deslocando a curva de oferta doméstica para a direita, de S para S + S. 
Com a expansão da produção, os produtores podem ofertar seu excedente no mercado mundial, 
deslocando a oferta da curva X para X’. O novo preço mundial  é menor que o preço de livre 
comércio antes dos subsídios p* . 
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FIGURA 1
Efeitos comerciais dos subsídios à produção no caso de um país grande

Fonte: Feenstra e Taylor (2016).

O movimento das curvas, bem como os resultados em termos de bem-estar social, é similar 
ao que ocorreria com os subsídios às exportações para o caso de país grande. A diferença reside 
na magnitude do deslocamento das curvas de oferta de exportação no mercado internacional e no 
tamanho do peso morto. Para o caso dos subsídios à exportação, a curva deslocaria na mesma mag-
nitude do subsídio . Para os subsídios à produção, o deslocamento ocorre na magnitude , sendo 

, pois parte do aumento da produção doméstica é consumida internamente, e o aumento das 
exportações sob o subsídio à produção é menor. Por essa razão, a redução do preço mundial para o 
caso de subsídios à produção é inferior à queda observada para os subsídios à exportação. 

O efeito de distorção é ainda maior quando, por razões políticas ou distributivas, o governo 
impõe uma tarifa impedindo a reimportação para o mercado interno. Se a política de subsídios 
for combinada com barreiras à importação, cria-se uma diferença entre os preços doméstico e 
mundial, e os consumidores domésticos têm o ônus de pagar o preço mais alto. Já os produtores 
nacionais são beneficiados, uma vez que tiveram sua renda aumentada pela expansão da produção 
subsidiada. O resto do mundo experimenta preços de mercado mundiais mais baixos, promovendo 
ganhos aos consumidores e reduzindo os benefícios para os produtores em países estrangeiros 
sem subsídios. Esse movimento induz produtores menos competitivos a saírem do mercado. 

De forma geral, o resto do mundo encontra-se em melhor situação, pois o benefício aos 
consumidores compensa o custo ao produtor. Todavia, o custo social para o país que enfrenta 
as despesas fiscais é negativo, visto que os preços internos se tornam maiores e o excedente do 
produtor não cobre o ônus dos consumidores. 
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Mas se os subsídios reduzem os preços mundiais em benefício dos importadores, por que 
ocorre disputas entre os países em torno da utilização de subsídios? Primeiro, os países não 
são homogêneos. Quando o país que aplica a política de apoio ao produtor é grande, ou seja, 
quando suas decisões afetam o equilíbrio internacional, um elemento comum, tanto ao caso de 
apoio interno quanto ao de subsídio à exportação, é a redução do preço mundial. Certamente, 
importadores líquidos experimentam ganhos gerais de bem-estar em detrimento das perdas dos 
exportadores líquidos. 

Os subsídios são, na verdade, uma transferência dos contribuintes para os produtores nacio-
nais, mas alguns dos benefícios são capturados pelos consumidores estrangeiros. No entanto, 
os produtores estrangeiros do produto subsidiado estão em pior situação (Peters, 2006). Este 
último raciocínio sustenta as rodadas de negociações sobre agricultura, pois, além da ênfase dada 
nos excedentes do produtor com a respectiva perda de bem-estar ao consumidor que financia 
os subsídios, a eliminação dos suportes pode viabilizar as exportações de certos produtos para 
determinados países.

De fato, na ausência de subsídios, os preços mundiais aumentam, e as importações nos países 
em desenvolvimento provavelmente reduzem, estimulando a produção doméstica. Certamente, 
isso traria um efeito estabilizador, reduzindo a dependência da importação de alimentos e das 
flutuações dos preços estrangeiros. Além disso, a eliminação da política de apoio reduziria o efeito 
distributivo adverso que os subsídios à exportação têm em muitos países em desenvolvimento, 
onde a população rural tende a ser mais pobre do que os consumidores urbanos.

Essa situação reflete o dilema dos prisioneiros. Os países que subsidiam podem estar em 
uma situação melhor se concordarem em remover o suporte, de modo que a decisão cooperativa 
traria um resultado melhor para todos os países. Mesmo no caso em que o subsídio é concedido a 
uma indústria concorrente de importação ou exportação, assumindo que não ocorra alteração nos 
preços internacionais, o resultado final será uma expansão da produção doméstica em oposição 
às importações. A perda do bem-estar reside no fato da aplicação do subsídio criar uma lacuna 
entre o preço de equilíbrio internacional e o preço pago aos produtores domésticos pelos produtos 
subsidiados (Peters, 2006).

Pautado apenas nos subsídios à produção, esta seção faz referência ao principal apoio domés-
tico ao produtor agrícola, o PSE, calculado pela OCDE para as principais economias atuantes no 
mercado agrícola internacional. Vale lembrar que esse subsídio está vinculado ao suporte aos preços 
de mercado e aos pagamentos com base na produção (OECD, 2016). Dessa forma, conforme exposto 
na seção Subsídios agrícolas e à pesca e o acordo sobre agricultura (AA), podem potencialmente 
distorcer o comércio.
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São considerados dois cenários, conforme resumido na figura 2. O primeiro considera os efeitos 
dos subsídios de apoio interno ao país exportador (concorrente) nas exportações brasileiras. O segundo 
cenário demonstra as implicações do suporte interno ao país que importa os produtos brasileiros.

FIGURA 2
Potenciais efeitos da política de apoio interno sobre as exportações brasileiras

Apoio interno

do país A

pdo país B(país A)

(país B)

Elaboração dos autores.
Obs.: X faz referência às exportações e M, às importações.

Se o apoio interno é concedido ao país que compete com as exportações brasileiras (país A), 
os efeitos comerciais são análogos aos descritos na figura 1. Partindo da suposição de país grande, 
as medidas que sustentam os preços domesticamente podem induzir uma superprodução, e o 
excedente vendido no mercado internacional expande a oferta mundial, com consequente redução 
nos preços internacionais. Com efeito, ocorre uma queda nos termos de troca para o Brasil, porque 
seus produtores recebem relativamente menos pelas exportações. 

Os consumidores estrangeiros, por outro lado, pagam um preço mais baixo pelas importações, 
podendo expandir o volume importado, baseado no aumento da demanda interna ou na decisão 
de criar estoques domesticamente, ou manter as importações inalteradas. Neste último caso, o 
importador pode optar por adquirir a produção (presente e/ou futura) do país subsidiado e não 
dos seus concorrentes, afetando o volume exportado pelo Brasil. Em todos os casos, o país A se 
beneficia do subsídio.

Um segundo cenário expõe o caso do apoio interno concedido ao país importador grande 
(país B), ou seja, suas decisões de consumo podem afetar os preços mundiais (oligopsônio). Neste 
caso, os produtores do país B podem ter um estímulo em aumentar domesticamente a produção 
do bem que importa. A produção doméstica atua como substituto aos bens adquiridos internacio-
nalmente. Se a demanda interna se mantém inalterada, o consumo doméstico reduz a demanda 
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por importações (levando um deslocamento da curva de demanda internacional para esquerda). 
O preço internacional cai e pode ocorrer um excedente de oferta internacional. Neste caso, todos 
os exportadores líquidos do produto subsidiado pelo importador perdem. 

Em uma situação extrema, a produção do país B pode gerar excedentes a ponto de o país 
passar de importador líquido a exportador líquido. Como resultado, as exportações dos países 
concorrentes são ainda mais afetadas, pois perdem um grande mercado consumidor e ainda 
passam a concorrer com um novo exportador.

3.2 Abordagem empírica

É reduzido o número de estudos que abordam os efeitos potenciais dos subsídios no comércio 
exterior. Boa parte da literatura existente avalia as medidas de apoio ao produtor por meio de 
análise descritiva (Bielik, Juricek e Kunová, 2007; Brooks, 2014; Santos e Freitas, 2017; Hopewell, 
2019; Thorstensen e Thomazella, 2020; Jank et al., 2020). Nesse caso, a avaliação dos subsídios 
ocorre por meio dos indicadores da OCDE, que permitem comparar a concessão de apoio interno 
para diferentes países ao longo dos anos. 

Os estudos que envolvem uma análise metodológica mais complexa, variam desde avaliações 
por meio de modelos de equilíbrio geral computável (Diao, Somwaru e Roe, 2001; Elbehri e Leetmaa, 
2001; Tokarick, 2003; Conforti e Salvatici, 2004; Chitiga, Kandiero e Ngwenya, 2008; Figueiredo et 
al., 2010; Yang et al., 2017; Boysen-Urban et al., 2020) até a aplicação do modelo gravitacional 
(Diakosavvas, 2003; Diarrassouba, 2013; Yanikkaya e Koral, 2013; Tong, Pham e Ulubasoglu, 2019) 
e outras metodologias econométricas menos convencionais: modelo de efeitos fixos, desenvolvido 
por Hoekman, Ng e Olarreaga (2004); modelo de Gardner, proposto por Costa e Burnquist (2006); 
método de Ritchie, Murphy e Lake (2003), aplicado por Wise (2009); regressão linear simples, uti-
lizado por Siudek e Zawojska (2012); método generalizado dos momentos (generalised method of 
moments – GMM), aplicado por Lopez, He e Falcis (2017) e o cálculo do quociente de localização 
(location quotient – LQ), coeficiente locacional de Gini (land Gini coefficient – LGC) e do índice 
de Hirschman-Herfindahl (HH) modificado, propostos na análise de Freitas (2019).

A discussão dos principais resultados, bem como a descrição das investigações, está sintetizada 
no quadro 1. Grande parte dos trabalhos são pautados nos dados de subsídios fornecidos pela 
OCDE, o que reforça a escolha e a confiabilidade dos dados escolhidos. Embora não exista um 
consenso metodológico na literatura, o modelo gravitacional é adequado para atender o objetivo 
do estudo, pois é qualificado como ferramenta apropriada para a avaliação de efeitos de política 
comercial (Head e Mayer, 2014; Yotov et al., 2016).



TEXTO para DISCUSSÃO

22

2 7 3 9
Q

U
A

D
R

O
 1

Re
vi

sã
o 

do
s 

es
tu

do
s 

qu
e 

in
ve

st
ig

ar
am

 o
s 

su
bs

íd
io

s 
no

 c
om

ér
ci

o 
ag

ro
al

im
en

ta
r

Au
to

r(e
s)

O
bj

et
iv

o 
do

 tr
ab

al
ho

Pa
íse

s 
e 

pe
río

do
s 

an
al

isa
do

s
Va

riá
ve

is 
ut

ili
za

da
s

M
ét

od
o 

em
pr

eg
ad

o
Pr

in
cip

ai
s 

co
nc

lu
sõ

es

M
od

el
o 

gr
av

ita
cio

na
l

Di
ak

os
av

va
s 

(2
00

3)

Av
al

ia
r a

 p
ro

du
çã

o 
e 

os
 

im
pa

ct
os

 c
om

er
cia

is 
da

s 
po

lít
ica

s 
de

 s
ub

síd
io

s 
ag

ro
am

bi
en

ta
is 

no
s 

pa
íse

s 
da

 O
CD

E.

Pa
íse

s 
da

 O
CD

E 
(E

UA
, U

E,
 

Au
st

rá
lia

, N
ov

a 
Ze

lâ
nd

ia
, 

Su
íça

, I
slâ

nd
ia

, N
or

ue
ga

, 
Ca

na
dá

, J
ap

ão
, C

or
ei

a 
do

 S
ul

, 
Es

lo
vá

qu
ia

, H
un

gr
ia

, R
ep

úb
lic

a 
Tc

he
ca

). 
Pe

río
do

: 1
99

5-
19

98
.

O
bs

er
va

çõ
es

 a
nu

ai
s. 

Es
tim

aç
ão

 d
a 

pr
od

uç
ão

: m
ão

 d
e 

ob
ra

, t
er

ra
, f

er
til

i-
za

nt
e,

 m
aq

ui
ná

rio
 e

 v
ar

iá
ve

l a
m

bi
en

-
ta

l (
O

CD
E)

. E
st

im
aç

ão
 d

a 
eq

ua
çã

o 
gr

av
ita

cio
na

l: 
 e

xp
or

ta
çõ

es
 a

gr
íco

la
s 

bi
la

te
ra

is,
 p

ro
du

to
 in

te
rn

o 
br

ut
o 

– 
PI

B 
(im

po
rta

do
r e

 e
xp

or
ta

do
r),

 p
op

ul
aç

ão
 

do
 im

po
rta

do
r, 

te
rra

 a
rá

ve
l a

gr
íco

la
 d

o 
ex

po
rta

do
r, 

du
m

m
y 

pa
ra

 m
em

br
o 

da
 

UE
, p

ar
a 

m
em

br
o 

do
 Tr

at
ad

o 
N

or
te

-
-A

m
er

ica
no

 d
e 

Li
vr

e 
Co

m
ér

cio
 (N

or
th

 
Am

er
ica

n 
Fr

ee
 Tr

ad
e 

Ag
re

em
en

t –
 

N
af

ta
), 

pa
ra

 fr
on

te
ira

 c
om

um
, s

ub
síd

io
s 

am
bi

en
ta

is,
 p

ag
am

en
to

s 
do

 p
ró

pr
io

 
go

ve
rn

o 
(O

CD
E)

, s
ub

síd
io

s 
am

bi
en

ta
is,

 
pa

ga
m

en
to

 d
e 

te
rc

ei
ro

s. 
An

ál
ise

 d
es

cr
i-

tiv
a:

 T
SE

 (O
CD

E)
.

An
ál

ise
 e

co
no

m
ét

ric
a 

de
 p

ro
du

-
çã

o 
e 

m
od

el
o 

gr
av

ita
cio

na
l.

Em
bo

ra
 o

s 
pa

ga
m

en
to

s 
am

bi
en

ta
is 

nã
o 

se
ja

m
 a

 c
at

eg
or

ia
 d

om
in

an
te

 n
a 

ca
ix

a 
ve

rd
e 

da
 O

M
C 

em
 n

en
hu

m
 p

aí
s 

da
 O

CD
E,

 e
le

s 
tê

m
 u

m
 e

fe
ito

 p
os

iti
vo

 
e 

es
ta

tis
tic

am
en

te
 s

ig
ni

fic
at

iv
o 

na
 

pr
od

uç
ão

 d
om

és
tic

a 
e 

no
 c

om
ér

cio
 

ag
ríc

ol
a 

in
te

rn
ac

io
na

l, m
as

 a
in

da
 s

e 
qu

es
tio

na
 s

e 
es

sa
s 

po
lít

ica
s 

di
st

or
ce

m
 

o 
co

m
ér

cio
 à

 m
ed

id
a 

qu
e 

co
ns

tit
ue

m
 

ap
oi

o 
ao

s 
pr

eç
os

. A
 d

ist
in

çã
o 

en
tre

 
po

lít
ica

s 
am

bi
en

ta
is 

de
 c

or
re

çã
o 

co
m

er
cia

l e
 d

ist
or

çã
o 

co
m

er
cia

l 
ex

ig
em

 u
m

 e
xa

m
e 

cr
ite

rio
so

s, 
um

a 
ve

z 
qu

e 
as

 e
xt

er
na

lid
ad

es
 in

te
rn

as
 n

em
 

se
m

pr
e 

re
su

lta
m

 e
m

 b
em

-e
st

ar
 p

ar
a 

to
da

 a
 c

om
un

id
ad

e 
co

m
er

cia
l. O

 a
ut

or
 

su
ge

re
 e

st
ud

os
 d

e 
ca

so
 e

m
pí

ric
os

 
se

to
ria

is 
de

sa
gr

eg
ad

os
 p

ar
a 

an
al

isa
r 

os
 e

fe
ito

s 
co

m
er

cia
is.

(C
on

tin
ua

)



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

23

2 7 3 9

Au
to

r(e
s)

O
bj

et
iv

o 
do

 tr
ab

al
ho

Pa
íse

s 
e 

pe
río

do
s 

an
al

isa
do

s
Va

riá
ve

is 
ut

ili
za

da
s

M
ét

od
o 

em
pr

eg
ad

o
Pr

in
cip

ai
s 

co
nc

lu
sõ

es

Di
ar

ra
ss

ou
ba

 
(2

01
3)

Es
tim

ar
 o

 im
pa

ct
o 

do
 

su
bs

íd
io

 d
e 

su
po

rte
 a

os
 

pr
eç

os
 d

e 
m

er
ca

do
 s

ob
re

 
o 

co
m

ér
cio

 d
e 

aç
úc

ar
 

re
fin

ad
o.

Sã
o 

co
ns

id
er

ad
os

 2
2 

pa
íse

s 
no

 â
m

bi
to

 d
o 

cá
lcu

lo
 d

e 
su

bs
íd

io
s 

da
 O

CD
E.

 P
er

ío
do

: 
19

95
-2

00
7.

O
bs

er
va

çõ
es

 a
nu

ai
s: 

im
po

rta
çõ

es
 

bi
la

te
ra

is,
 P

IB
 (i

m
po

rta
do

r, 
ex

po
rta

-
do

r),
 d

ist
ân

cia
 b

ila
te

ra
l, d

um
m

y 
pa

ra
 

fro
nt

ei
ra

 c
om

um
, i

di
om

a 
co

m
um

, 
pa

rti
cip

aç
ão

 n
o 

N
af

ta
, p

ar
tic

ip
aç

ão
 

no
 b

lo
co

 U
E,

 s
up

or
te

 a
os

 p
re

ço
s 

de
 

m
er

ca
do

 (i
m

po
rta

do
r, 

ex
po

rta
do

r).
 A

 
va

riá
ve

l d
e 

su
bs

íd
io

s 
m

ed
id

as
 d

e 
ap

oi
o 

a 
pr

eç
os

 (m
ar

ke
t p

ric
e 

su
pp

or
t –

 M
PS

), 
é 

ba
se

ad
a 

no
 P

SE
 d

a 
O

CD
E.

An
ál

ise
 e

co
no

m
ét

ric
a 

a 
pa

rti
r d

o 
m

od
el

o 
gr

av
ita

cio
na

l. E
st

im
aç

õe
s 

re
al

iza
da

s 
pa

ra
 o

 c
om

ér
cio

 b
ila

te
-

ra
l d

e 
aç

úc
ar

 u
sa

nd
o 

o 
es

tim
ad

or
 

de
 m

ín
im

os
 q

ua
dr

ad
os

 o
rd

in
ár

io
s 

(M
Q

O
). 

Us
o 

de
 e

fe
ito

s 
pa

ra
 

im
po

rta
do

r/ 
an

o,
 e

xp
or

ta
do

r/ 
an

o 
e 

pa
ra

 p
ar

es
 d

e 
pa

íse
s.

O
s 

re
su

lta
do

s 
su

ge
re

m
 q

ue
 o

s 
es

fo
r-

ço
s 

pa
ra

 re
du

zir
 o

 a
po

io
 a

os
 p

re
ço

s 
de

 
m

er
ca

do
, p

ar
tic

ul
ar

m
en

te
 e

m
 p

aí
se

s 
da

 O
CD

E 
qu

e 
in

te
rv

êm
 fo

rte
m

en
te

 
no

 m
er

ca
do

 d
e 

aç
úc

ar
, a

um
en

ta
rá

 o
 

co
m

ér
cio

 d
e 

aç
úc

ar
 re

fin
ad

o.

Ya
ni

kk
ay

a 
e 

Ko
ra

l (
20

13
)

In
ve

st
ig

ar
 o

s 
ef

ei
to

s 
do

s 
ap

oi
os

 a
gr

íco
la

s 
na

s 
ex

po
rta

çõ
es

 d
e 

18
 

co
m

m
od

iti
es

 a
gr

íco
la

s 
tu

rc
as

.

Tu
rq

ui
a 

(e
xp

or
ta

do
r),

 7
2 

pa
íse

s 
im

po
rta

do
re

s. 
Pe

río
do

 
19

65
-2

01
0.

O
bs

er
va

çõ
es

 a
nu

ai
s: 

ex
po

rta
çõ

es
 

bi
la

te
ra

is 
da

 Tu
rq

ui
a,

 P
IB

 (e
xp

or
ta

do
r, 

im
po

rta
do

r),
 d

ist
ân

cia
 b

ila
te

ra
l, t

ax
a 

de
 c

âm
bi

o 
re

al,
 v

ol
at

ili
da

de
 c

am
bi

al,
 

in
di

ca
do

re
s 

PS
E 

e 
ta

xa
 n

om
in

al
 d

e 
as

sis
tê

nc
ia

 (n
om

in
al

 ra
te

 o
f a

ss
is-

ta
nc

e 
– 

N
RA

; O
CD

E,
 p

ro
xy

 p
ar

a 
ap

oi
o 

ag
ríc

ol
a)

, d
um

m
y 

pa
ra

 fr
on

te
ira

 c
om

um
, 

ac
or

do
 c

om
er

cia
l e

 m
em

br
o 

da
 O

M
C.

An
ál

ise
 e

co
no

m
ét

ric
a 

a 
pa

rti
r d

o 
m

od
el

o 
gr

av
ita

cio
na

l. E
st

im
a-

çõ
es

 re
al

iza
da

s 
pa

ra
 d

ife
re

nt
es

 
co

m
m

od
iti

es
 u

sa
nd

o 
o 

Po
iss

on
 

ps
eu

do
 m

áx
im

a 
ve

ro
ss

im
ilh

an
ça

 
(P

oi
ss

on
 p

se
ud

o-
m

ax
im

um
 

lik
el

ih
oo

d 
– 

PP
M

L)
.

Pa
ra

 a
 m

ai
or

 p
ar

te
 d

os
 p

ro
du

to
s c

on
si-

de
ra

do
s, 

o 
ap

oi
o 

ag
ríc

ol
a 

tu
rc

o 
be

ne
fic

ia
 

as
 e

xp
or

ta
çõ

es
. P

ar
a 

tri
go

, m
ilh

o,
 m

aç
ã 

e 
uv

a,
 in

de
pe

nd
en

te
m

en
te

 d
a 

m
ed

içã
o 

do
s a

po
io

s a
gr

íco
la

s, 
as

 e
xp

or
ta

çõ
es

 n
ão

 
ex

ib
ira

m
 q

ua
lq

ue
r s

en
sib

ilid
ad

e 
ao

 n
íve

l 
do

s s
ub

síd
io

s. 
Ne

st
e 

ca
so

, a
 d

ep
re

cia
çã

o 
da

 m
oe

da
 tu

rc
a 

po
de

 fa
vo

re
ce

r o
 fl

ux
o 

co
m

er
cia

l, s
ob

re
tu

do
 a

os
 p

aí
se

s d
es

en
-

vo
lvi

do
s. 

Os
 a

ut
or

es
 co

nc
or

da
m

 q
ue

 
o 

su
po

rte
 a

os
 p

ro
du

to
re

s p
od

e 
te

r u
m

 
ef

ei
to

 m
en

or
 so

br
e 

os
 fl

ux
os

 co
m

er
cia

is 
qu

an
do

 co
ns

id
er

ad
os

 o
s e

fe
ito

s d
e 

ou
tra

s v
ar

iá
ve

is 
co

m
er

cia
is,

 v
ist

o 
qu

e 
as

 
po

lít
ica

s d
os

 p
aí

se
s i

m
po

rta
do

re
s p

od
em

 
se

r m
ai

s i
nfl

ue
nt

es
 q

ue
 a

s d
os

 p
aí

se
s 

ex
po

rta
do

re
s n

o 
co

m
ér

cio
 a

gr
íco

la
.

(C
on

tin
ua

)

(C
on

tin
ua

çã
o)



TEXTO para DISCUSSÃO

24

2 7 3 9

Au
to

r(e
s)

O
bj

et
iv

o 
do

 tr
ab

al
ho

Pa
íse

s 
e 

pe
río

do
s 

an
al

isa
do

s
Va

riá
ve

is 
ut

ili
za

da
s

M
ét

od
o 

em
pr

eg
ad

o
Pr

in
cip

ai
s 

co
nc

lu
sõ

es

To
ng

, P
ha

m
 

e 
Ul

ub
as

og
lu

 
(2

01
9)

Es
tim

ar
 a

 e
la

st
ici

da
de

 d
as

 
ex

po
rta

çõ
es

 a
gr

íco
la

s 
do

s 
EU

A 
ao

s 
su

bs
íd

io
s 

ag
ríc

o-
la

s 
co

nc
ed

id
os

 a
os

 s
eu

s 
pr

od
ut

or
es

, a
ve

rig
ua

r o
 

qu
an

to
 a

s 
ex

po
rta

çõ
es

 
no

rte
-a

m
er

ica
na

s 
m

ud
a-

ria
m

 s
e 

o 
go

ve
rn

o 
re

m
o-

ve
ss

e 
o 

ap
oi

o 
ag

ríc
ol

a 
e 

qu
ai

s 
pr

og
ra

m
as

 tê
m

 o
s 

m
ai

or
es

 e
 m

en
or

es
 e

fe
ito

s 
co

m
er

cia
is 

no
 fl

ux
o 

do
s 

EU
A

EU
A 

(e
xp

or
ta

do
r),

 c
em

 
pa

íse
s 

de
 d

es
tin

o.
 P

er
ío

do
: 

19
99

-2
01

1.

O
bs

er
va

çõ
es

 a
nu

ai
s: 

ex
po

rta
çõ

es
 e

 
im

po
rta

çõ
es

 b
ila

te
ra

is 
de

 p
ro

du
to

s 
ag

ríc
ol

as
 p

or
 p

ro
du

to
 e

 e
st

ad
o 

am
er

i-
ca

no
, s

ub
síd

io
s 

ag
ríc

ol
as

 (f
ar

m
 s

ub
sid

y 
da

ta
ba

se
), 

PI
B 

(d
os

 e
st

ad
os

 e
 d

o 
im

po
rta

do
r),

 d
ist

ân
cia

 b
ila

te
ra

l, d
um

m
y 

pa
ra

 s
aí

da
 p

ar
a 

o 
m

ar
.

An
ál

ise
 e

co
no

m
ét

ric
a 

a 
pa

rti
r 

do
 m

od
el

o 
gr

av
ita

cio
na

l. U
so

 
de

 e
fe

ito
s 

pa
ra

 e
st

ad
os

-a
no

 e
 

re
gi

õe
s-

an
o.

Um
a 

re
du

çã
o 

de
 1

%
 n

os
 su

bs
íd

io
s 

ag
ríc

ol
as

 re
du

zir
ia

 a
s e

xp
or

ta
çõ

es
 

ag
ríc

ol
as

 d
os

 E
UA

 e
m

 0
,4

0%
 a

o 
an

o 
(e

qu
iva

le
nt

e 
a 

US
$ 

15
,3

 b
ilh

õe
s a

o 
an

o)
, o

u 
se

ja
, a

 a
bo

liç
ão

 to
ta

l d
o 

pr
og

ra
m

a 
de

 su
bs

íd
io

s a
gr

íco
la

s r
ed

uz
i-

ria
 a

s e
xp

or
ta

çõ
es

 a
gr

íco
la

s n
or

te
-a

-
m

er
ica

na
s. 

Os
 p

ro
gr

am
as

 d
e 

su
bs

íd
io

s 
da

 c
ai

xa
 a

m
ar

el
a,

 c
om

o 
pa

ga
m

en
to

s 
an

tic
ícl

ico
s e

 e
m

pr
és

tim
os

, t
êm

 o
 

ef
ei

to
 m

ai
s f

or
te

 so
br

e 
as

 e
xp

or
ta

çõ
es

 
ag

ríc
ol

as
, e

nq
ua

nt
o 

os
 p

ag
am

en
to

s d
e 

su
bs

íd
io

s d
a 

ca
ixa

 v
er

de
, t

êm
 e

fe
ito

s 
in

sig
ni

fic
an

te
s. 

Os
 p

ag
am

en
to

s d
e 

su
b-

síd
io

s a
fe

ta
m

 a
s e

xp
or

ta
çõ

es
 a

pe
na

s 
de

 c
om

m
od

iti
es

 a
gr

íco
la

s, 
nã

o 
de

 g
ad

o.

(C
on

tin
ua

)

(C
on

tin
ua

çã
o)



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

25

2 7 3 9

Au
to

r(e
s)

O
bj

et
iv

o 
do

 tr
ab

al
ho

Pa
íse

s 
e 

pe
río

do
s 

an
al

isa
do

s
Va

riá
ve

is 
ut

ili
za

da
s

M
ét

od
o 

em
pr

eg
ad

o
Pr

in
cip

ai
s 

co
nc

lu
sõ

es

M
od

el
o 

de
 e

qu
ilí

br
io

 g
er

al
 c

om
pu

tá
ve

l

Di
ao

, S
om

-
w

ar
u 

e 
Ro

e 
(2

00
1)

Av
al

ia
r o

s 
po

ss
ív

ei
s 

im
pa

ct
os

 g
lo

ba
is 

de
 

um
a 

m
ai

or
 li

be
ra

liz
aç

ão
 

ag
ríc

ol
a 

a 
pa

rti
r d

a 
el

im
in

aç
ão

 d
a 

m
ai

or
 p

ar
te

 
do

 a
po

io
 à

 a
gr

icu
ltu

ra
 e

 
da

 p
ro

te
çã

o 
ao

 c
om

ér
cio

 
em

 to
do

 o
 m

un
do

.

Au
st

rá
lia

, N
ov

a 
Ze

lâ
nd

ia
, 

Ch
in

a,
 in

clu
in

do
 H

on
g 

Ko
ng

, 
Ja

pã
o,

 C
or

ei
a 

do
 S

ul
, o

s 
de

m
ai

s 
pa

íse
s 

as
iá

tic
os

 (e
m

 
co

nj
un

to
), 

Ca
na

dá
, E

UA
, 

M
éx

ico
, p

aí
se

s 
da

 A
m

ér
ica

 
La

tin
a 

(e
m

 c
on

ju
nt

o)
, U

E,
 a

 
ár

ea
 d

e 
liv

re
 c

om
ér

cio
 e

ur
o-

pe
ia

, Á
fri

ca
 d

o 
Su

l e
 o

 re
st

o 
do

 
m

un
do

. P
er

ío
do

: 1
99

8.

Ba
se

 d
e 

da
do

s 
do

 G
lo

ba
l T

ra
de

 A
na

lys
is 

Pr
oj

ec
t –

 G
TA

P 
ve

rs
ão

 5
 p

ar
a 

19
98

 e
 a

s 
ta

xa
s 

m
éd

ia
s 

de
 s

ub
síd

io
s 

à 
ex

po
rta

çã
o 

e 
ap

oi
o 

in
te

rn
o,

 o
bt

id
a 

a 
pa

rti
r d

o 
Ec

on
om

ic 
Re

as
ea

rc
h 

Se
rv

ice
 (E

RS
) d

o 
De

pa
rta

m
en

to
 d

e 
Ag

ric
ul

tu
ra

 d
os

 E
st

a-
do

s 
Un

id
os

 (U
ni

te
d 

St
at

es
 D

ep
ar

tm
en

t 
of

 A
gr

icu
ltu

re
 –

 U
SD

A)
. 

M
od

el
os

 a
pl

ica
do

s 
de

 e
qu

ilí
br

io
 

ge
ra

l (
G

TA
P)

.  
Si

m
ul

aç
õe

s: 
ce

ná
rio

 
1:

 re
tir

ad
a 

do
 s

up
or

te
 e

 p
ro

te
çã

o 
ag

ríc
ol

a 
do

 m
un

do
; c

en
ár

io
 2

: 
re

m
ov

en
do

 ta
rif

as
 n

o 
m

un
do

; 
ce

ná
rio

 3
: r

et
ira

da
 d

o 
ap

oi
o 

in
te

rn
o 

no
s 

pa
íse

s 
de

se
nv

ol
vi

do
s; 

ce
ná

rio
 4

: r
em

ov
en

do
 s

ub
síd

io
s 

à 
ex

po
rta

çã
o 

no
 m

un
do

.

A 
el

im
in

aç
ão

 d
a 

m
ai

or
 p

ar
te

 d
o 

ap
oi

o 
ag

ríc
ol

a 
e 

da
 p

ro
te

çã
o 

co
m

er
cia

l 
au

m
en

ta
 s

ub
st

an
cia

lm
en

te
 o

 c
om

ér
cio

 
ag

ríc
ol

a 
m

un
di

al,
 c

om
 m

ai
or

es
 e

fe
ito

s 
no

s 
pa

íse
s 

de
se

nv
ol

vi
do

s. 
Co

m
o 

as
 

ta
xa

s 
de

 a
po

io
 e

 p
ro

te
çã

o 
à 

ag
ric

ul
-

tu
ra

 s
ão

 m
ai

s 
al

ta
s 

ne
ss

as
 e

co
no

m
ia

s 
qu

e 
no

s 
pa

íse
s 

em
 d

es
en

vo
lv

im
en

to
, 

e 
po

r s
er

em
 a

to
re

s 
im

po
rta

nt
es

 n
o 

co
m

ér
cio

 a
gr

íco
la

 m
un

di
al,

 o
s 

pa
íse

s 
de

se
nv

ol
vi

do
s 

pa
re

ce
m

 s
e 

be
ne

fic
ia

r 
m

ai
s 

co
m

 a
 li

be
ra

liz
aç

ão
 q

ue
 o

s 
pa

íse
s 

em
 d

es
en

vo
lv

im
en

to
. E

nt
re

 a
s 

trê
s 

ca
te

go
ria

s 
(a

po
io

 in
te

rn
o,

 p
ro

te
çã

o 
in

te
rn

a 
e 

su
bs

íd
io

s 
à 

ex
po

rta
çã

o)
, a

 
pr

ot
eç

ão
 in

te
rn

a 
é 

a 
pr

in
cip

al
 c

au
sa

 
da

s 
di

st
or

çõ
es

 n
os

 p
re

ço
s 

ag
ríc

ol
as

 
m

un
di

ai
s, 

e 
a 

au
sê

nc
ia

 d
e 

ta
rif

as
 fa

ria
 

os
 p

re
ço

s 
in

te
rn

ac
io

na
is 

su
bi

re
m

 c
er

ca
 

de
 6

%
. D

en
tro

 d
o 

gr
up

o 
do

s 
pa

íse
s 

de
se

nv
ol

vi
do

s, 
os

 m
ai

or
es

 c
on

tri
bu

in
-

te
s 

pa
ra

 o
s 

pr
eç

os
 a

gr
íco

la
s 

m
un

di
ai

s 
di

st
or

cid
os

 s
ão

 a
 U

E,
 o

s 
EU

A,
 o

 Ja
pã

o 
e 

a 
Co

re
ia

 d
o 

Su
l. C

on
se

qu
en

te
m

en
te

, 
es

se
s 

pa
íse

s 
ob

tê
m

 o
 m

ai
or

 re
to

rn
o 

so
cia

l d
a 

re
fo

rm
a 

em
 re

la
çã

o 
ao

 re
st

o 
do

 m
un

do
 e

m
 g

er
al

 e
 a

os
 p

aí
se

s 
em

 
de

se
nv

ol
vi

m
en

to
 e

m
 p

ar
tic

ul
ar

.

(C
on

tin
ua

)

(C
on

tin
ua

çã
o)



TEXTO para DISCUSSÃO

26

2 7 3 9

Au
to

r(e
s)

O
bj

et
iv

o 
do

 tr
ab

al
ho

Pa
íse

s 
e 

pe
río

do
s 

an
al

isa
do

s
Va

riá
ve

is 
ut

ili
za

da
s

M
ét

od
o 

em
pr

eg
ad

o
Pr

in
cip

ai
s 

co
nc

lu
sõ

es

El
be

hr
i e

 L
ee

t-
m

aa
 (2

00
1)

Q
ua

nt
ifi

ca
r a

s 
m

ud
an

ça
s 

no
 c

om
ér

cio
 e

 n
o 

be
m

-
-e

st
ar

 q
ue

 re
su

lta
m

 d
a 

re
m

oç
ão

 d
os

 s
ub

síd
io

s 
às

 
ex

po
rta

çõ
es

 e
 d

e 
ou

tro
s 

ap
oi

os
 q

ue
 d

ist
or

ce
m

 o
 

m
er

ca
do

 g
lo

ba
lm

en
te

.

Sã
o 

co
ns

id
er

ad
as

 6
6 

re
gi

õe
s. 

A 
ag

re
ga

çã
o 

re
gi

on
al

 in
clu

i a
s 

pr
in

cip
ai

s 
re

gi
õe

s 
de

 e
xp

or
ta

-
çã

o 
e 

im
po

rta
çã

o 
de

 p
ro

du
to

s 
ag

ríc
ol

as
, c

on
te

m
pl

an
do

 o
s 

pa
íse

s 
da

 O
CD

E 
(E

UA
, U

E,
 

Ja
pã

o,
 C

an
ad

á)
 e

 o
 m

un
do

 e
m

 
de

se
nv

ol
vi

m
en

to
 (C

hi
na

, Í
nd

ia
, 

M
al

ás
ia

, I
nd

on
és

ia
, B

ra
sil

 e
 

Ar
ge

nt
in

a)
. P

er
ío

do
: 1

99
7.

Ba
se

 d
e 

da
do

s 
G

TA
P 

ve
rs

ão
 5

 p
ar

a 
19

97
, i

nc
lu

i a
s 

po
lít

ica
s 

de
 a

po
io

 
ag

ríc
ol

a 
da

 O
CD

E 
e 

as
 s

ub
m

iss
õe

s 
do

s 
pa

íse
s 

à 
O

M
C 

so
br

e 
de

sp
es

as
 c

om
 

su
bs

íd
io

s 
à 

ex
po

rta
çã

o.

M
od

el
os

 a
pl

ica
do

s 
de

 e
qu

ilí
br

io
 

ge
ra

l (
G

TA
P)

. C
en

ár
io

 1
: r

em
oç

ão
 

do
s 

su
bs

íd
io

s 
à 

ex
po

rta
çã

o 
po

r 
to

da
s 

as
 re

gi
õe

s; 
ce

ná
rio

 2
: 

re
m

oç
ão

 d
os

 s
ub

síd
io

s 
às

 e
xp

or
-

ta
çõ

es
 p

or
 to

da
s 

as
 re

gi
õe

s 
e 

da
s 

po
lít

ica
s 

de
 a

po
io

 d
om

és
tic

o 
pa

ra
 

os
 p

aí
se

s 
da

 O
CD

E;
 c

en
ár

io
 3

: 
re

m
oç

ão
 d

os
 s

ub
síd

io
s 

às
 e

xp
or

-
ta

çõ
es

 e
 d

as
 p

ol
íti

ca
s 

de
 a

po
io

 
do

m
és

tic
o 

po
r t

od
as

 a
s 

re
gi

õe
s, 

be
m

 c
om

o 
re

m
oç

ão
 d

as
 b

ar
re

ira
s 

ta
rif

ár
ia

s.

A 
re

m
oç

ão
 m

ul
til

at
er

al
 d

os
 s

ub
síd

io
s 

à 
ex

po
rta

çã
o 

te
m

 e
fe

ito
s 

di
fe

re
nc

ia
do

s 
en

tre
 o

s 
pa

íse
s: 

a 
UE

, a
 m

ai
or

 u
su

ár
ia

 
de

 s
ub

síd
io

s 
gl

ob
al

m
en

te
, m

os
tra

 u
m

 
ga

nh
o 

su
bs

ta
nc

ia
l d

e 
be

m
-e

st
ar

, a
pe

-
sa

r d
as

 m
en

or
es

 e
xp

or
ta

çõ
es

 e
 a

ju
st

es
 

sig
ni

fic
at

iv
os

 n
a 

pr
od

uç
ão

 e
nt

re
 o

s 
se

to
re

s 
ag

ríc
ol

as
. O

ut
ro

s 
ex

po
rta

do
re

s 
líq

ui
do

s, 
co

m
o 

Es
ta

do
s 

Un
id

os
, A

us
-

trá
lia

 e
 A

rg
en

tin
a,

 ta
nt

o 
a 

pr
od

uç
ão

 
qu

an
to

 a
s 

ex
po

rta
çõ

es
 s

e 
ex

pa
nd

em
 

pa
ra

 c
om

pe
ns

ar
 a

s 
re

du
çõ

es
 n

a 
UE

. 
Pa

ra
 o

s 
im

po
rta

do
re

s 
líq

ui
do

s, 
o 

ef
ei

to
 

co
m

bi
na

do
 d

e 
pr

eç
os

 m
un

di
ai

s 
m

ai
s 

al
to

s 
e 

a 
su

bs
tit

ui
çã

o 
da

s 
im

po
rta

çõ
es

 
pe

la
 p

ro
du

çã
o 

do
m

és
tic

a 
re

su
lta

 e
m

 
m

en
or

 b
em

-e
st

ar
.

(C
on

tin
ua

)

(C
on

tin
ua

çã
o)



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

27

2 7 3 9

Au
to

r(e
s)

O
bj

et
iv

o 
do

 tr
ab

al
ho

Pa
íse

s 
e 

pe
río

do
s 

an
al

isa
do

s
Va

riá
ve

is 
ut

ili
za

da
s

M
ét

od
o 

em
pr

eg
ad

o
Pr

in
cip

ai
s 

co
nc

lu
sõ

es

To
ka

ric
k 

(2
00

3)

An
al

isa
r o

 im
pa

ct
o 

do
 

ap
oi

o 
à 

ag
ric

ul
tu

ra
 d

os
 

pa
íse

s 
da

 O
CD

E 
so

br
e 

os
 p

aí
se

s 
em

 d
es

en
vo

lv
i-

m
en

to
, a

ve
rig

ua
nd

o 
qu

al
 

po
lít

ica
 c

om
er

cia
l (

ta
rif

as
 

de
 im

po
rta

çã
o,

 s
ub

síd
io

s 
à 

ex
po

rta
çã

o,
 s

ub
síd

io
s 

à 
pr

od
uç

ão
 e

 s
ub

síd
io

s 
ao

s 
in

su
m

os
) d

ist
or

ce
 m

ai
s 

o 
co

m
ér

cio
.

Pa
íse

s 
da

 O
CD

E 
(E

UA
, U

E,
 

Au
st

rá
lia

, N
ov

a 
Ze

lâ
nd

ia
, 

Su
íça

, I
slâ

nd
ia

, N
or

ue
ga

, 
Ca

na
dá

, J
ap

ão
, C

or
ei

a 
do

 S
ul

) 
e 

pa
íse

s 
em

 d
es

en
vo

lv
im

en
to

 
(c

on
sid

er
ad

os
 e

m
 c

on
ju

nt
o)

. 
Pe

río
do

: 1
99

7.

Ba
se

 d
e 

da
do

s 
G

TA
P 

ve
rs

ão
 5

 p
ar

a 
19

97
. O

s 
da

do
s 

de
 a

po
io

 a
gr

íco
la

 s
ão

 o
 

PS
E 

e 
o 

CS
E 

da
 O

CD
E.

M
od

el
os

 a
pl

ica
do

s 
de

 e
qu

ilí
-

br
io

 g
er

al
 (G

TA
P)

.  
Si

m
ul

aç
ão

: 
el

im
in

aç
ão

 to
ta

l d
o 

ap
oi

o 
ao

 
pr

eç
o 

de
 m

er
ca

do
, d

os
 s

ub
síd

io
s 

à 
pr

od
uç

ão
, d

os
 s

ub
síd

io
s 

ao
s 

in
su

m
os

 e
 d

e 
to

da
s 

as
 fo

rm
as

 d
e 

ap
oi

o.
 C

en
ár

io
 1

: l
ib

er
al

iza
çã

o 
gl

ob
al

; c
en

ár
io

 2
: l

ib
er

al
iza

çã
o 

do
s 

pa
íse

s 
de

se
nv

ol
vi

do
s 

ap
en

as
; 

e 
ce

ná
rio

 3
: l

ib
er

al
iza

çã
o 

ap
en

as
 

do
s 

pa
íse

s 
em

 d
es

en
vo

lv
im

en
to

. 
As

 s
im

ul
aç

õe
s 

oc
or

re
ra

m
 s

ob
re

 o
 

co
m

ér
cio

 d
e 

oi
to

 p
ro

du
to

s.

A 
el

im
in

aç
ão

 d
o 

ap
oi

o 
à 

ag
ric

ul
tu

ra
 

no
s 

pa
íse

s 
de

se
nv

ol
vi

do
s 

au
m

en
ta

ria
 

o 
be

m
-e

st
ar

 n
es

se
s 

pa
íse

s, 
re

di
re

cio
-

na
nd

o 
os

 re
cu

rs
os

 p
ar

a 
us

os
 m

ai
s 

efi
cie

nt
es

 e
 re

du
zin

do
 o

 p
re

ço
 p

ag
o 

pe
lo

s 
co

ns
um

id
or

es
 p

el
os

 p
ro

du
to

s 
na

 m
ai

or
ia

 d
os

 c
as

os
. O

s 
su

bs
íd

io
s 

ap
lic

ad
os

 à
 c

ar
ne

 b
ov

in
a 

e 
ao

s 
la

tic
í-

ni
os

 é
 p

ar
tic

ul
ar

m
en

te
 c

ar
o,

 já
 q

ue
 o

s 
pr

eç
os

 d
es

sa
s 

co
m

m
od

iti
es

 e
m

 p
aí

se
s 

de
se

nv
ol

vi
do

s 
ex

ce
de

m
 o

s 
pr

eç
os

 
in

te
rn

ac
io

na
is 

m
un

di
ai

s 
em

 m
ar

ge
ns

 
su

bs
ta

nc
ia

is.
 A

s 
po

lít
ica

s 
de

 s
up

or
te

 
sã

o 
pa

rti
cu

la
rm

en
te

 o
ne

ro
sa

s 
pa

ra
 

Ja
pã

o,
 C

or
ei

a 
do

 S
ul

, N
or

ue
ga

 e
 S

uí
ça

, 
da

do
s 

os
 a

lto
s 

ní
ve

is 
de

 a
po

io
 n

es
se

s 
pa

íse
s. 

As
 ta

rif
as

 tê
m

 o
 m

ai
or

 e
fe

ito
 

de
 d

ist
or

çã
o 

en
tre

 to
do

s 
os

 ti
po

s 
de

 p
ol

íti
ca

s 
de

 s
up

or
te

 e
, e

m
bo

ra
 a

 
re

m
oç

ão
 d

o 
ap

oi
o 

à 
ag

ric
ul

tu
ra

 b
en

e-
fic

ie
 o

s 
pa

íse
s 

qu
e 

ad
ot

ar
am

 e
ss

as
 

po
lít

ica
s, 

a 
lib

er
al

iza
çã

o 
po

de
, n

a 
ve

rd
ad

e,
 p

re
ju

di
ca

r o
s 

im
po

rta
do

re
s 

líq
ui

do
s 

de
 a

lim
en

to
s, 

co
m

o 
re

su
lta

do
 

do
 a

um
en

to
 d

os
 p

re
ço

s 
in

te
rn

ac
io

na
is 

do
s 

al
im

en
to

s.

(C
on

tin
ua

)

(C
on

tin
ua

çã
o)



TEXTO para DISCUSSÃO

28

2 7 3 9

Au
to

r(e
s)

O
bj

et
iv

o 
do

 tr
ab

al
ho

Pa
íse

s 
e 

pe
río

do
s 

an
al

isa
do

s
Va

riá
ve

is 
ut

ili
za

da
s

M
ét

od
o 

em
pr

eg
ad

o
Pr

in
cip

ai
s 

co
nc

lu
sõ

es

Co
nf

or
ti 

e 
Sa

l-
va

tic
i  

(2
00

4)

An
al

isa
r o

 im
pa

ct
o 

de
 u

m
 

ac
or

do
 c

om
er

cia
l a

gr
íco

la
, 

sim
ul

an
do

 c
en

ár
io

s 
al

te
r-

na
tiv

os
 d

e 
lib

er
al

iza
çã

o 
e 

es
tu

da
nd

o 
os

 re
su

lta
do

s 
da

 in
te

ra
çã

o 
en

tre
 a

s 
es

tra
té

gi
as

 d
os

 g
ru

po
s 

de
 

pa
íse

s 
na

 n
eg

oc
ia

çã
o.

Fo
ra

m
 c

on
sid

er
ad

os
 4

4 
pa

íse
s 

de
se

nv
ol

vi
do

s 
e 

em
 

de
se

nv
ol

vi
m

en
to

.

Ba
se

 d
e 

da
do

s 
G

TA
P 

ve
rs

ão
 5

.4
.  

O
s 

da
do

s 
de

 s
ub

síd
io

s 
fo

ra
m

 o
bt

id
os

 n
a 

O
M

C.

An
al

isa
-s

e 
do

is 
ce

ná
rio

s 
de

 li
be

-
ra

liz
aç

ão
 b

as
ea

do
s 

na
s 

pr
op

os
ta

s 
fe

ita
s 

na
 ro

da
da

 d
e 

ne
go

cia
çõ

es
 

ag
ríc

ol
as

 e
m

 te
rm

os
 d

e 
ac

es
so

 
a 

m
er

ca
do

s 
e 

co
nc

or
rê

nc
ia

 n
o 

m
er

ca
do

 d
e 

ex
po

rta
çã

o,
 m

ai
s 

um
 

ce
ná

rio
 d

e 
liv

re
 c

om
ér

cio
 a

gr
íco

la
 

de
 re

fe
rê

nc
ia

.

O
s 

re
su

lta
do

s 
in

di
ca

m
 q

ue
 o

s 
ga

nh
os

 
de

 b
em

-e
st

ar
 p

od
er

ia
m

 s
er

 o
bt

id
os

 
ta

nt
o 

pe
lo

s 
pa

íse
s 

de
se

nv
ol

vi
do

s 
qu

an
to

 p
el

os
 e

m
 d

es
en

vo
lv

im
en

to
, e

 a
 

po
ss

ib
ili

da
de

 d
e 

co
m

pe
ns

aç
õe

s 
en

tre
 

os
 p

aí
se

s 
pe

rm
iti

ria
, p

el
o 

m
en

os
 e

m
 

pr
in

cíp
io

, c
he

ga
r a

 u
m

 a
co

rd
o.

Ch
iti

ga
, 

Ka
nd

ie
ro

 e
 

N
gw

en
ya

 
(2

00
8)

In
ve

st
ig

ar
 o

 im
pa

ct
o 

da
 

re
fo

rm
a 

ag
ríc

ol
a 

na
 Á

fri
ca

 
do

 S
ul

, s
e 

es
sa

 re
fo

rm
a 

oc
or

re
r a

pe
na

s 
no

 p
aí

s 
e 

se
 o

co
rre

r n
o 

pa
ís 

e 
na

 U
E.

Sã
o 

co
ns

id
er

ad
os

 1
60

 p
aí

se
s. 

Pe
río

do
: 2

00
0.

Ba
se

 d
e 

da
do

s 
G

TA
P 

ve
rs

ão
 1

99
8-

20
00

. O
s 

da
do

s 
de

 a
po

io
 a

gr
íco

la
 s

ão
 

co
nv

er
tid

os
 e

m
 e

qu
iva

le
nt

e 
ad

 v
al

or
em

.

M
od

el
os

 a
pl

ica
do

s 
de

 e
qu

ilí
br

io
 

ge
ra

l (
G

TA
P)

, a
 p

ar
tir

 d
o 

m
od

el
o 

de
 s

im
ul

aç
ão

 d
e 

po
lít

ica
 d

e 
co

m
ér

cio
 a

gr
íco

la
 (A

gr
icu

ltu
ra

l 
Tr

ad
e 

Po
lic

y 
Si

m
ul

at
io

n 
M

od
el

 –
  

AT
PS

M
) d

a 
Co

nf
er

ên
cia

 d
as

 
N

aç
õe

s 
Un

id
as

 s
ob

re
 C

om
ér

cio
 e

 
De

se
nv

ol
vi

m
en

to
 (U

ni
te

d 
N

at
io

ns
 

Co
nf

er
en

ce
 o

n 
Tr

ad
e 

an
d 

De
ve

-
lo

pm
en

t –
 U

N
CT

AD
). 

Ce
ná

rio
 

1:
 re

du
çã

o 
de

 5
0%

 n
as

 ta
rif

as
 

ap
lic

ad
a 

pe
la

 Á
fri

ca
 d

o 
Su

l. C
en

á-
rio

 2
: r

ed
uç

ão
 d

e 
50

%
 n

as
 ta

rif
as

, 
no

 s
ub

síd
io

 d
e 

ap
oi

o 
in

te
rn

o 
e 

no
s 

su
bs

íd
io

s 
de

 e
xp

or
ta

çã
o 

na
 

Áf
ric

a 
do

 S
ul

 e
 n

os
 p

aí
se

s 
da

 U
E.

 
Sã

o 
co

ns
id

er
ad

as
 3

6 
co

m
m

od
iti

es
 

ag
ríc

ol
as

.

A 
re

du
çã

o 
su

bs
ta

nc
ia

l d
os

 s
ub

síd
io

s 
à 

ex
po

rta
çã

o 
ex

ist
en

te
s 

e 
a 

re
du

çã
o 

de
 

ou
tro

s 
im

pe
di

m
en

to
s 

co
m

er
cia

is 
po

r 
pa

rte
 d

e 
pa

íse
s 

de
se

nv
ol

vi
do

s, 
co

m
o 

a 
UE

, r
es

ul
ta

m
 e

m
 g

an
ho

s 
su

bs
ta

nc
ia

is 
ao

 c
om

ér
cio

. O
 d

ec
ré

sc
im

o 
un

ila
te

ra
l 

de
 ta

rif
as

 n
a 

Áf
ric

a 
do

 S
ul

 e
qu

iva
le

 
a 

ga
nh

os
 d

e 
be

m
-e

st
ar

 d
e 

US
$ 

21
 

m
ilh

õe
s, 

m
as

 s
e 

es
sa

 p
ol

íti
ca

 fo
r 

ac
om

pa
nh

ad
a 

po
r r

ef
or

m
as

 n
a 

UE
, 

os
 g

an
ho

s 
sã

o 
tri

pl
ica

do
s. 

O
s 

pi
co

s 
ta

rif
ár

io
s 

ai
nd

a 
pe

rm
an

ec
em

 e
m

 
ár

ea
s 

co
m

o 
ca

rn
es

 e
 la

tic
ín

io
s, 

en
tre

 
ou

tra
s, 

m
as

 s
ão

 e
st

es
 o

s 
pr

od
ut

os
 q

ue
 

re
ce

be
m

 s
up

or
te

 g
ov

er
na

m
en

ta
l n

os
 

pa
íse

s 
eu

ro
pe

us
. E

ss
e 

ap
oi

o 
se

 d
á,

 
so

br
et

ud
o,

 p
el

a 
po

lít
ica

 d
e 

ap
oi

o 
qu

e 
su

st
en

ta
 o

 p
re

ço
 d

om
és

tic
o 

ac
im

a 
do

 
pr

eç
o 

in
te

rn
ac

io
na

l (
va

riá
ve

l M
PS

 d
a 

O
CD

E)
. O

s 
ag

ric
ul

to
re

s 
su

l-a
fri

ca
no

s 
nã

o 
es

tã
o 

em
 p

os
içã

o 
de

 c
om

pe
tir

 
co

m
 o

s 
ag

ric
ul

to
re

s 
su

bs
id

ia
do

s 
da

s 
ec

on
om

ia
s 

de
se

nv
ol

vi
da

s.

(C
on

tin
ua

)

(C
on

tin
ua

çã
o)



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

29

2 7 3 9

Au
to

r(e
s)

O
bj

et
iv

o 
do

 tr
ab

al
ho

Pa
íse

s 
e 

pe
río

do
s 

an
al

isa
do

s
Va

riá
ve

is 
ut

ili
za

da
s

M
ét

od
o 

em
pr

eg
ad

o
Pr

in
cip

ai
s 

co
nc

lu
sõ

es

Fi
gu

ei
re

do
 e

t 
al

. (
20

10
)

Es
tim

ar
 o

s 
im

pa
ct

os
 d

os
 

su
bs

íd
io

s 
no

rte
-a

m
er

i-
ca

no
s 

(lo
an

 d
efi

cie
nc

y 
pa

ym
en

ts
) s

ob
re

 o
 c

re
s-

cim
en

to
 d

o 
ag

ro
ne

gó
cio

 
br

as
ile

iro
.

Br
as

il 
e 

re
st

o 
do

 m
un

do
 

(e
xp

or
ta

do
re

s)
; E

UA
 (i

m
po

rta
-

do
r).

  P
er

ío
do

: 2
00

2-
20

07
.

M
at

riz
es

 in
su

m
o 

pr
od

ut
o 

(M
IP

) d
o 

Br
as

il 
e 

do
s 

EU
A.

M
od

el
os

 a
pl

ica
do

s 
de

 e
qu

ilí
br

io
 

ge
ra

l (
G

TA
P)

. C
en

ár
io

: q
ue

da
 d

e 
60

%
 n

o 
va

lo
r m

éd
io

 d
os

 s
ub

sí-
di

os
 lo

an
 d

efi
cie

nc
y 

pa
ym

en
ts

, 
in

st
ru

m
en

to
 d

e 
po

lít
ica

 a
gr

íco
la

 
da

 e
co

no
m

ia
 n

or
te

-a
m

er
ica

na
.

A 
pa

rti
r d

a 
pe

rs
pe

ct
iva

 d
as

 im
po

rta
-

çõ
es

 d
os

 E
UA

, a
 re

du
çã

o 
do

s 
su

bs
íd

io
s 

co
nc

ed
id

os
 p

el
o 

pa
ís 

no
rte

-a
m

er
ica

no
 

ao
s 

pr
od

ut
or

es
 d

om
és

tic
os

 p
ro

pi
cia

ria
 

o 
cr

es
cim

en
to

 d
a 

pr
od

uç
ão

 a
gr

oi
nd

us
-

tri
al

 b
ra

sil
ei

ra
 e

 a
m

pl
ia

ria
 o

 s
up

er
áv

it 
na

 b
al

an
ça

 c
om

er
cia

l d
es

se
 s

et
or

, c
om

 
cr

es
cim

en
to

 c
on

ju
nt

o 
da

s 
ex

po
rta

çõ
es

 
e 

im
po

rta
çõ

es
.

(C
on

tin
ua

)

(C
on

tin
ua

çã
o)



TEXTO para DISCUSSÃO

30

2 7 3 9

Au
to

r(e
s)

O
bj

et
iv

o 
do

 tr
ab

al
ho

Pa
íse

s 
e 

pe
río

do
s 

an
al

isa
do

s
Va

riá
ve

is 
ut

ili
za

da
s

M
ét

od
o 

em
pr

eg
ad

o
Pr

in
cip

ai
s 

co
nc

lu
sõ

es

Ya
ng

 e
t a

l. 
(2

01
7)

Ex
am

in
ar

 o
 e

fe
ito

 
do

 a
po

io
 d

om
és

tic
o 

ag
ríc

ol
a 

da
 C

hi
na

 e
m

 s
eu

 
m

er
ca

do
 a

gr
íco

la
 e

 d
e 

al
im

en
to

s, 
co

ns
id

er
an

do
, 

ta
m

bé
m

, o
 im

pa
ct

o 
da

 
tra

ns
m

iss
ão

 in
co

m
pl

et
a 

de
 p

re
ço

s. 
É 

ex
am

in
ad

o 
co

m
o 

a 
in

co
rp

or
aç

ão
 d

a 
tra

ns
m

iss
ão

 in
co

m
pl

et
a 

de
 p

re
ço

s 
af

et
a 

os
 

re
su

lta
do

s 
do

 m
od

el
o 

e,
 c

om
o 

o 
au

m
en

to
 d

o 
ap

oi
o 

do
m

és
tic

o 
ag

ríc
ol

a 
af

et
a 

a 
co

nt
ab

ili
da

de
 d

o 
m

er
ca

do
 a

gr
íco

la
 e

 d
e 

al
im

en
to

s 
da

 C
hi

na
 p

ar
a 

a 
tra

ns
m

iss
ão

 in
co

m
pl

et
a 

de
 p

re
ço

s.

Sã
o 

co
ns

id
er

ad
os

 1
4 

pa
íse

s 
e 

re
gi

õe
s. 

Pe
río

do
: 2

01
1.

Ba
se

 d
e 

da
do

s 
G

TA
P 

ve
rs

ão
 9

, a
no

 
20

11
. O

 a
po

io
 d

om
és

tic
o,

 o
bt

id
o 

a 
pa

rti
r d

o 
PS

E 
da

 O
M

C,
 fo

i d
iss

oc
ia

do
 

em
 n

ív
ei

s 
de

sa
gr

eg
ad

os
: t

ra
ns

fe
rê

nc
ia

s 
OT

P, 
AC

T 
e 

G
CT

 (c
on

sid
er

ad
os

 e
m

 
co

nj
un

to
), 

SC
T 

e 
ise

nç
õe

s 
fis

ca
is.

  D
es

sa
 

fo
rm

a,
 é

 g
ar

an
tid

o 
qu

e 
os

 s
ub

síd
io

s 
do

 
PS

E 
se

ja
m

 v
in

cu
la

do
s 

a 
um

 p
ro

du
to

 
es

pe
cífi

co
, p

or
 e

xe
m

pl
o,

 p
ag

am
en

to
s 

qu
e 

sã
o 

fo
rn

ec
id

os
 c

om
 b

as
e 

na
 á

re
a 

de
 te

rra
 q

ue
 é

 u
sa

da
 p

ar
a 

pr
od

uz
ir 

tri
go

.

M
od

el
os

 a
pl

ica
do

s 
de

 e
qu

ilí
-

br
io

 g
er

al
 (G

TA
P)

. S
im

ul
aç

õe
s: 

ce
ná

rio
 1

: a
um

en
to

 d
e 

20
%

 n
os

 
pr

eç
os

 a
gr

íco
la

s 
in

te
rn

ac
io

na
is;

 
ce

ná
rio

 2
: m

es
m

o 
qu

e 
o 

ce
ná

rio
 

1,
 m

as
 a

s 
es

tru
tu

ra
s 

G
TA

P 
sã

o 
as

so
cia

da
s 

às
 e

la
st

ici
da

de
s 

de
 

tra
ns

m
iss

ão
 d

e 
pr

eç
o 

eq
ui

va
le

nt
e 

à 
ta

rif
a;

 e
 c

en
ár

io
 3

:  
au

m
en

to
 

de
 8

,5
%

 n
o 

ap
oi

o 
do

m
és

tic
o 

ag
ríc

ol
a 

(a
um

en
to

 d
e 

20
%

 n
a 

pr
od

ut
iv

id
ad

e 
to

ta
l d

os
 fa

to
re

s)
.

O
 a

no
 d

e 
20

20
 fo

i i
nd

ica
do

 c
om

o 
m

et
a 

pa
ra

 e
xp

lo
ra

r c
om

o 
o 

au
m

en
to

 
do

 a
po

io
 d

om
és

tic
o 

ag
ríc

ol
a 

(q
ue

 
fo

i c
on

sid
er

ad
o 

fix
o 

du
ra

nt
e 

os
 

an
os

) p
od

e 
af

et
ar

 o
 m

er
ca

do
 in

te
rn

o 
ch

in
ês

, s
ob

 a
 h

ip
ót

es
e 

de
 tr

an
sm

iss
ão

 
in

co
m

pl
et

a 
de

 p
re

ço
s, 

ou
 s

ej
a,

 m
ov

er
 

a 
ec

on
om

ia
 g

lo
ba

l d
os

 a
no

s 
de

 2
01

1 
a 

20
20

, c
om

 a
 s

up
os

içã
o 

de
 q

ue
 o

s 
pa

íse
s 

im
po

rta
do

re
s 

ag
ríc

ol
as

 lí
qu

id
os

, 
co

m
o 

a 
Ch

in
a,

 e
xp

er
im

en
ta

m
 m

en
os

 
vo

la
til

id
ad

e 
do

 q
ue

 n
o 

m
od

el
o 

G
TA

P 
pa

dr
ão

 (p
or

 c
au

sa
 d

a 
tra

ns
m

iss
ão

 d
e 

pr
eç

o 
in

co
m

pl
et

a)
.  

Q
ua

nd
o 

o 
ap

oi
o 

do
m

és
tic

o 
ag

ríc
ol

a 
ch

in
ês

 a
um

en
ta

, 
os

 p
re

ço
s 

ao
 c

on
su

m
id

or
 d

im
in

ue
m

 
ai

nd
a 

m
ai

s 
de

vi
do

 a
o 

au
m

en
to

 
da

 p
ro

du
çã

o 
do

m
és

tic
a 

ag
ríc

ol
a,

 
en

qu
an

to
 o

s 
pr

od
ut

or
es

 g
an

ha
m

 c
om

 
pr

eç
os

 d
e 

ve
nd

a 
m

ai
s 

al
to

s. 
O

 d
éfi

cit
 

co
m

er
cia

l d
a 

Ch
in

a 
em

 p
ro

du
to

s 
ag

rí-
co

la
s 

ta
m

bé
m

 d
im

in
ui

, l
ev

an
do

 a
 u

m
a 

lig
ei

ra
 q

ue
da

 n
os

 p
re

ço
s 

ag
ríc

ol
as

 
in

te
rn

ac
io

na
is.

 A
 p

ol
íti

ca
 d

om
és

tic
a 

ag
ríc

ol
a 

da
 C

hi
na

 p
od

er
ia

 p
ot

en
cia

l-
m

en
te

 c
om

pe
ns

ar
 o

 im
pa

ct
o 

ne
ga

tiv
o 

da
 tr

an
sm

iss
ão

 in
co

m
pl

et
a 

de
 p

re
ço

s 
ca

us
ad

a 
po

r a
ju

st
es

 d
e 

m
ed

id
as

 d
e 

fro
nt

ei
ra

 n
o 

m
er

ca
do

 d
om

és
tic

o 
e 

di
m

in
ui

r s
ua

 p
re

ss
ão

 d
e 

de
m

an
da

 n
o 

m
er

ca
do

 in
te

rn
ac

io
na

l.

(C
on

tin
ua

)

(C
on

tin
ua

çã
o)



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

31

2 7 3 9

Au
to

r(e
s)

O
bj

et
iv

o 
do

 tr
ab

al
ho

Pa
íse

s 
e 

pe
río

do
s 

an
al

isa
do

s
Va

riá
ve

is 
ut

ili
za

da
s

M
ét

od
o 

em
pr

eg
ad

o
Pr

in
cip

ai
s 

co
nc

lu
sõ

es

Bo
ys

en
-U

rb
an

 
et

 a
l. 

(2
01

9)

De
se

nv
ol

ve
r u

m
 ín

di
ce

 d
e 

ap
oi

o 
do

m
és

tic
o 

so
b 

um
a 

ba
se

 te
ór

ica
 p

ar
a 

av
al

ia
r 

o 
ef

ei
to

 d
as

 re
fo

rm
as

 
da

 p
ol

íti
ca

 a
gr

íco
la

 e
 

in
te

gr
á-

lo
 n

a 
es

tru
tu

ra
 d

e 
m

od
el

ag
em

 d
e 

eq
ui

líb
rio

 
ge

ra
l.

Sã
o 

co
ns

id
er

ad
os

 1
29

 p
aí

se
s, 

m
as

 a
pe

na
s 

o 
ap

oi
o 

in
te

rn
o 

da
 U

E 
(p

ol
íti

ca
 a

gr
íco

la
 

co
m

um
 –

 P
AC

). 
Pe

río
do

: 2
00

7.

Ba
se

 d
e 

da
do

s 
G

TA
P 

ve
rs

ão
 8

, a
no

 
20

07
. O

s 
da

do
s 

de
 a

po
io

 a
gr

íco
la

 s
ão

 
co

nv
er

tid
os

 e
m

 e
qu

iva
le

nt
e 

ad
 v

al
or

em
.

M
od

el
os

 a
pl

ica
do

s 
de

 e
qu

ilí
br

io
 

ge
ra

l (
G

TA
P)

; u
m

 ín
di

ce
 d

e 
ap

oi
o 

do
m

és
tic

o 
qu

e 
de

ta
lh

a 
os

 p
ag

a-
m

en
to

s 
de

 s
up

or
te

 a
os

 p
ro

du
to

-
re

s 
da

 U
E 

a 
pa

rti
r d

o 
PS

E 
(O

CD
E)

 
e 

da
 O

M
C 

é 
in

se
rid

o 
no

 m
od

el
o 

pa
ra

 d
et

er
m

in
ar

 o
 e

qu
iva

le
nt

e 
ta

rif
ár

io
 d

os
 s

ub
síd

io
s, 

le
va

nd
o 

em
 c

on
ta

 a
s 

in
te

rd
ep

en
dê

nc
ia

s 
se

to
ria

is 
co

m
 o

 m
er

ca
do

 m
un

di
al.

O
 ín

di
ce

 c
ria

do
 é

 c
ap

az
 d

e 
av

al
ia

r, 
na

 m
od

el
ag

em
 d

e 
eq

ui
líb

rio
 g

er
al,

 o
 

ef
ei

to
 re

st
rit

ivo
 d

as
 re

fo
rm

as
 p

ol
íti

ca
s 

no
 c

om
ér

cio
. A

o 
de

sa
gr

eg
ar

 o
s d

ad
os

, 
o 

m
ét

od
o 

pe
rm

ite
 fa

ze
r i

nf
er

ên
cia

 
so

br
e 

o 
su

po
rte

 à
 p

ro
du

çã
o 

e 
ao

 a
po

io
 

da
 c

ai
xa

 v
er

de
 n

o 
âm

bi
to

 d
a 

O
M

C.
 

O
s r

es
ul

ta
do

s d
em

on
st

ra
m

 q
ue

 o
s 

su
bs

íd
io

s c
on

sid
er

ad
os

 d
e 

ca
ixa

 v
er

de
 

di
st

or
ce

m
 o

 c
om

ér
cio

. O
 a

po
io

 d
iri

gi
do

 
ao

 a
rre

nd
am

en
to

 d
e 

te
rra

s t
em

 u
m

 
ef

ei
to

 re
la

tiv
am

en
te

 b
ai

xo
 so

br
e 

as
 re

st
riç

õe
s c

om
er

cia
is.

 S
eg

un
do

 
os

 a
ut

or
es

, o
s e

fe
ito

s d
os

 a
po

io
s, 

ao
 se

re
m

 c
on

sid
er

ad
os

 d
e 

fo
rm

a 
di

ss
oc

ia
da

, s
ão

 m
en

or
es

 q
ue

 a
o 

se
re

m
 

co
ns

id
er

ad
os

 d
e 

m
an

ei
ra

 a
gr

eg
ad

a.

(C
on

tin
ua

)

(C
on

tin
ua

çã
o)



TEXTO para DISCUSSÃO

32

2 7 3 9

Au
to

r(e
s)

O
bj

et
iv

o 
do

 tr
ab

al
ho

Pa
íse

s 
e 

pe
río

do
s 

an
al

isa
do

s
Va

riá
ve

is 
ut

ili
za

da
s

M
ét

od
o 

em
pr

eg
ad

o
Pr

in
cip

ai
s 

co
nc

lu
sõ

es

An
ál

ise
 d

es
cr

iti
va

Bi
el

ik
, J

ur
ice

k 
e 

Ku
no

vá
 

(2
00

7)

An
al

isa
r a

s 
po

lít
ica

s 
de

 
ap

oi
o 

à 
ag

ric
ul

tu
ra

 n
os

 
pa

íse
s 

da
 O

CD
E 

e 
as

 
tra

je
tó

ria
s 

di
fe

re
nc

ia
da

s 
no

s 
re

sp
ec

tiv
os

 p
aí

se
s, 

be
m

 c
om

o 
ex

am
in

ar
 a

s 
di

fe
re

nç
as

 n
o 

ní
ve

l d
e 

su
po

rte
 n

o 
âm

bi
to

 d
o 

pr
od

ut
o.

Pa
íse

s 
da

 O
CD

E.
 P

er
ío

do
: 

19
86

-1
98

8 
e 

20
02

-2
00

4.

Es
tim

at
iva

s 
da

 O
CD

E,
 in

clu
in

do
 o

 P
SE

, 
o 

CS
E,

 o
 T

SE
, o

 c
oe

fic
ie

nt
e 

de
 p

ro
te

çã
o 

no
m

in
al

 (n
om

in
al

 p
ro

te
ct

io
n 

co
efi

cie
nt

 
– 

N
PC

) e
 o

 c
oe

fic
ie

nt
e 

de
 a

ss
ist

ên
cia

 
no

m
in

al
 (n

om
in

al
 a

ss
ist

an
ce

 c
oe

ffi
cie

nt
 

– 
N

AC
). 

An
ál

ise
 d

es
cr

iti
va

.

En
tre

 o
s a

no
s d

e 
20

02
 e

 2
00

4,
 o

bs
er

va
-

-s
e 

qu
e 

as
 re

ce
ita

s a
gr

íco
la

s b
ru

ta
s s

ão
 

44
%

 m
ai

s a
lta

s d
o 

qu
e 

se
ria

m
 ca

so
 fo

s-
se

m
 a

va
lia

da
s a

 p
re

ço
s m

un
di

ai
s s

em
 

su
po

rte
. A

pe
sa

r d
es

se
 d

ad
o,

 o
 P

SE
 n

os
 

pa
íse

s d
a 

OC
DE

 a
pr

es
en

to
u 

re
du

çã
o 

do
 n

íve
l d

e 
37

%
 d

as
 re

ce
ita

s a
gr

íco
la

s 
en

tre
 1

98
6-

19
88

 p
ar

a 
30

%
 e

nt
re

 2
00

2 
e 

20
04

. C
om

o 
re

su
lta

do
, a

 p
ar

tir
 d

a 
av

al
ia

çã
o 

da
 N

AC
, a

s r
ec

ei
ta

s b
ru

ta
s 

en
tre

 1
98

6 
e 

19
88

 fo
ra

m
 6

0%
 m

ai
or

es
. 

Es
sa

 q
ue

da
 d

em
on

st
ra

 u
m

a 
or

ie
nt

aç
ão

 
fa

vo
rá

ve
l a

o 
liv

re
 co

m
ér

cio
 n

o 
se

to
r 

ag
ríc

ol
a.

 Fo
i v

er
ifi

ca
do

, t
am

bé
m

, q
ue

 
as

 tr
an

sfe
rê

nc
ia

s a
os

 co
ns

um
id

or
es

 
(M

PS
) e

 o
s p

ag
am

en
to

s b
as

ea
do

s n
a 

pr
od

uç
ão

 ca
íra

m
 e

nt
re

 o
s p

er
ío

do
s.

Br
oo

ks
 (2

01
4)

An
al

isa
r a

s 
po

lít
ica

s 
ag

ríc
ol

as
 q

ue
 a

fe
ta

ra
m

 o
 

de
se

m
pe

nh
o 

do
 s

et
or

.

Pa
íse

s 
da

 O
CD

E 
e 

de
 B

ra
sil

, 
Rú

ss
ia

, Í
nd

ia
, C

hi
na

 e
 Á

fri
ca

 
do

 S
ul

 (B
RI

CS
). 

Pe
río

do
: 

19
95

-2
01

2.

Es
tim

at
iva

s 
da

 O
CD

E,
 in

clu
in

do
 o

 P
SE

 e
 

su
as

 d
es

ag
re

ga
çõ

es
, o

 C
SE

 e
 o

s 
pr

eç
os

 
da

s 
co

m
m

od
iti

es
 a

gr
íco

la
s.

An
ál

ise
 d

es
cr

iti
va

.

É 
ve

rifi
ca

do
 q

ue
 a

s 
m

ud
an

ça
s 

oc
or

ri-
da

s 
na

s 
úl

tim
as

 d
éc

ad
as

 n
as

 p
ol

íti
ca

s 
ag

ríc
ol

as
 e

m
 m

ui
to

s 
pa

íse
s 

da
 O

CD
E 

re
du

zir
am

 o
s 

ef
ei

to
s 

co
la

te
ra

is 
do

 
ap

oi
o 

ao
 p

ro
du

to
r n

as
 tr

oc
as

 in
te

r-
na

cio
na

is 
e 

di
m

in
uí

ra
m

 a
 p

ro
te

çã
o 

co
m

er
cia

l. A
s 

aç
õe

s 
m

ul
til

at
er

ai
s 

po
de

m
 a

pr
im

or
ar

 o
s 

ga
nh

os
 p

ro
du

ti-
vo

s 
na

 a
gr

icu
ltu

ra
 a

 p
ar

tir
 d

o 
us

o 
m

ai
s 

efi
cie

nt
e 

do
s 

re
cu

rs
os

 d
a 

te
rra

, d
a 

ág
ua

 e
 d

a 
bi

od
iv

er
sid

ad
e.

 D
o 

m
es

m
o 

m
od

o,
 a

 in
ov

aç
ão

, a
m

pl
am

en
te

 
de

fin
id

a 
pa

ra
 c

iê
nc

ia
, e

du
ca

çã
o,

 tr
ei

-
na

m
en

to
 e

 m
el

ho
ria

s 
or

ga
ni

za
cio

na
is,

 
ta

m
bé

m
 o

fe
re

ce
 u

m
 fo

rte
 p

ot
en

cia
l 

pa
ra

 m
iti

ga
r o

s 
im

pa
ct

os
 n

eg
at

iv
os

 
da

s 
m

ud
an

ça
s 

cli
m

át
ica

s 
e 

pr
om

ov
er

 
a 

se
gu

ra
nç

a 
al

im
en

ta
r n

as
 e

co
no

m
ia

s 
m

ai
s 

po
br

es
.

(C
on

tin
ua

)

(C
on

tin
ua

çã
o)



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

33

2 7 3 9

Au
to

r(e
s)

O
bj

et
iv

o 
do

 tr
ab

al
ho

Pa
íse

s 
e 

pe
río

do
s 

an
al

isa
do

s
Va

riá
ve

is 
ut

ili
za

da
s

M
ét

od
o 

em
pr

eg
ad

o
Pr

in
cip

ai
s 

co
nc

lu
sõ

es

Sa
nt

os
 e

 F
re

i-
ta

s 
(2

01
7)

Di
sc

ut
ir 

os
 e

le
m

en
to

s 
do

s 
di

sp
ên

di
os

 g
ov

er
na

m
en

-
ta

is 
co

m
 a

 a
gr

op
ec

uá
ria

 
(s

ub
síd

io
s 

ao
 c

ré
di

to
, 

ou
tra

s 
po

lít
ica

s 
e 

ga
st

os
 

re
la

cio
na

do
s)

 e
m

 u
m

a 
pe

rs
pe

ct
iva

 b
ra

sil
ei

ra
.

Br
as

il 
(fo

co
). 

An
ál

ise
s 

co
m

-
pa

ra
tiv

as
 c

om
 E

UA
, C

hi
na

, 
UE

, C
an

ad
á,

 R
ús

sia
 e

 C
hi

le
.  

Pe
río

do
: 2

00
6-

20
15

.

Es
tim

at
iva

s 
da

 O
CD

E,
 in

clu
in

do
 o

 P
SE

 
e 

da
do

s 
do

s 
ga

st
os

 n
ac

io
na

is 
ob

tid
os

 a
 

pa
rti

r d
o 

Si
st

em
a 

N
ac

io
na

l d
e 

Pl
an

ej
a-

m
en

to
 e

 O
rç

am
en

to
 (S

io
p)

, d
o 

M
in

ist
é-

rio
 d

o 
Pl

an
ej

am
en

to
, D

es
en

vo
lv

im
en

to
 

e 
G

es
tã

o 
(M

P)
, e

 o
s 

da
do

s 
de

 c
ré

di
to

, 
do

 S
ist

em
a 

N
ac

io
na

l d
e 

Ca
da

st
ro

 R
ur

al
 

(S
N

CR
), 

po
r m

ei
o 

da
 p

la
ta

fo
rm

a 
do

 
Si

st
em

a 
de

 O
pe

ra
çõ

es
 d

o 
Cr

éd
ito

 R
ur

al
 

e 
do

 P
ro

ag
ro

 (S
ico

r) 
do

 B
an

co
 C

en
tra

l 
do

 B
ra

sil
 (B

CB
).

An
ál

ise
 d

es
cr

iti
va

.

N
o 

Br
as

il, 
a 

tra
je

tó
ria

 d
os

 g
as

to
s 

pú
bl

ico
s 

di
re

cio
na

do
s 

ao
 s

up
or

te
 a

o 
ag

ro
ne

gó
cio

 e
vi

de
nc

ia
m

 q
ue

 o
 s

et
or

 
es

tá
 m

en
os

 d
ep

en
de

nt
e 

do
 c

ré
di

to
 

su
bs

id
ia

do
, c

om
o 

ta
m

bé
m

 d
os

 d
isp

ên
-

di
os

 c
om

 c
us

te
io

 e
 in

ve
st

im
en

to
, d

ad
o 

qu
e 

o 
cr

es
cim

en
to

 d
a 

ag
ro

pe
cu

ár
ia

 e
 

da
 a

gr
oi

nd
ús

tri
a 

te
m

 s
id

o 
co

nt
ín

uo
. 

Ao
 c

om
pa

ra
r a

 p
ro

du
çã

o 
su

bs
i-

di
ad

a 
do

 B
ra

sil
 c

om
 a

 d
os

 p
rin

cip
ai

s 
pr

od
ut

or
es

/e
xp

or
ta

do
re

s 
ag

ríc
ol

as
 

m
un

di
ai

s, 
in

clu
siv

e 
co

nc
or

re
nt

es
 e

m
 

al
gu

ns
 p

ro
du

to
s 

de
 v

al
or

 a
gr

eg
ad

o 
m

ai
or

, c
om

o 
ca

rn
es

, p
re

pa
ra

çõ
es

 d
e 

al
im

en
to

s 
e 

be
bi

da
s, 

ob
se

rv
a-

se
 q

ue
 

a 
pr

od
uç

ão
 b

ra
sil

ei
ra

 é
 re

la
tiv

am
en

te
 

po
uc

o 
su

bs
id

ia
da

. 

(C
on

tin
ua

)

(C
on

tin
ua

çã
o)



TEXTO para DISCUSSÃO

34

2 7 3 9

Au
to

r(e
s)

O
bj

et
iv

o 
do

 tr
ab

al
ho

Pa
íse

s 
e 

pe
río

do
s 

an
al

isa
do

s
Va

riá
ve

is 
ut

ili
za

da
s

M
ét

od
o 

em
pr

eg
ad

o
Pr

in
cip

ai
s 

co
nc

lu
sõ

es

Ho
pe

w
el

l 
(2

01
9)

Di
sc

ut
ir 

co
m

o 
a 

as
ce

ns
ão

 
da

 C
hi

na
 a

lte
ro

u 
a 

di
nâ

m
ica

 d
as

 n
eg

oc
ia

çõ
es

 
de

 p
ol

íti
ca

 a
gr

íco
la

 n
o 

âm
bi

to
 d

a 
O

M
C 

e 
co

m
-

pa
ra

r o
 a

po
io

 in
te

rn
o 

na
 

Ch
in

a 
co

m
 o

 d
os

 E
UA

.

Ch
in

a 
e 

EU
A.

 P
er

ío
do

: 
20

14
-2

01
6.

Es
tim

at
iva

s 
da

 O
CD

E,
 in

clu
in

do
 o

 P
SE

 e
 

os
 s

ub
síd

io
s 

ao
 a

lg
od

ão
.

An
ál

ise
 d

es
cr

iti
va

.

A 
an

ál
ise

 d
os

 s
ub

síd
io

s 
ag

ríc
ol

as
 

m
os

tra
 q

ue
 n

ão
 s

ão
 m

ai
s 

ap
en

as
 o

s 
pa

íse
s 

em
 d

es
en

vo
lv

im
en

to
 q

ue
 e

st
ão

 
im

pe
di

nd
o 

m
ud

an
ça

s 
im

po
rta

nt
es

 n
as

 
re

gr
as

 d
e 

co
m

ér
cio

 g
lo

ba
l q

ue
 b

en
efi

-
cia

ria
m

 o
s 

pa
íse

s 
em

 d
es

en
vo

lv
im

en
to

, 
m

as
 ta

m
bé

m
 a

 C
hi

na
. A

 c
on

ce
pç

ão
 

tra
di

cio
na

l i
ne

re
nt

e 
às

 p
ol

íti
ca

s 
de

 
ap

oi
o,

 a
té

 e
nt

ão
 a

rti
cu

la
da

s 
so

b 
a 

ót
ica

 d
os

 p
aí

se
s 

em
 d

es
en

vo
lv

im
en

to
s 

ve
rs

us
 e

co
no

m
ia

s 
de

se
nv

ol
vi

da
s, 

de
ix

a 
de

 a
pr

es
en

ta
r u

m
 c

ar
át

er
 d

ico
tô

m
ico

 a
 

pa
rti

r d
o 

m
om

en
to

 q
ue

 a
 C

hi
na

 s
e 

to
r-

no
u 

a 
m

ai
or

 s
ub

sid
ia

do
ra

 d
o 

m
un

do
.

Th
or

st
en

se
n 

e 
Th

om
az

el
la

 
(2

02
0)

Ap
re

se
nt

ar
 o

s 
in

di
ca

do
re

s 
da

 O
CD

E 
pa

ra
 o

 s
et

or
 

ag
ríc

ol
a 

br
as

ile
iro

 e
 

di
sc

ut
ir 

as
 p

er
sp

ec
tiv

as
 

ag
ríc

ol
as

 d
a 

O
CD

E-
FA

O.

Br
as

il 
(fo

co
), 

ec
on

om
ia

s 
co

nt
em

pl
ad

as
 p

el
a 

O
CD

E 
no

 
cá

lcu
lo

 d
o 

su
po

rte
 à

 a
gr

icu
l-

tu
ra

. P
er

ío
do

: v
ar

iá
ve

l.

O
s 

pr
in

cip
ai

s 
in

di
ca

do
re

s 
da

 O
CD

E,
 

qu
e 

co
m

pr
ee

nd
em

 a
 p

ro
du

çã
o 

da
s 

pr
in

-
cip

ai
s 

co
m

m
od

iti
es

 a
gr

íco
la

s, 
ín

di
ce

s 
de

 
su

po
rte

 à
 p

ro
du

çã
o 

ag
ríc

ol
a,

 b
em

 c
om

o 
as

pe
ct

os
 a

m
bi

en
ta

is.

An
ál

ise
 d

es
cr

iti
va

.

O
 B

ra
sil

 n
ão

 d
es

tin
a 

gr
an

de
s 

ap
or

te
s 

fin
an

ce
iro

s 
po

r p
ar

te
 d

o 
go

ve
rn

o 
pa

ra
 

au
xi

lia
r p

ro
du

to
re

s 
e 

co
ns

um
id

or
es

 
ag

ríc
ol

as
, i

nt
er

fe
rin

do
 re

la
tiv

am
en

te
 

po
uc

o 
no

 m
er

ca
do

 a
gr

íco
la

 b
ra

sil
ei

ro
, 

em
 c

om
pa

ra
çã

o 
ao

s 
es

fo
rç

os
 re

al
iza

-
do

s 
pe

lo
s 

go
ve

rn
os

 d
e 

pa
íse

s 
te

rc
ei

-
ro

s. 
Iss

o 
se

 d
ev

e,
 e

m
 g

ra
nd

e 
pa

rte
, à

 
co

m
pe

tit
iv

id
ad

e 
da

 a
tiv

id
ad

e 
ag

ríc
ol

a 
na

cio
na

l. O
 B

ra
sil

 te
m

 p
ot

en
cia

l p
ar

a 
ex

pa
nd

ir 
se

us
 m

er
ca

do
s, 

um
a 

ve
z 

qu
e 

de
té

m
 g

ra
nd

e 
ár

ea
 a

 s
er

 c
ul

tiv
ad

a,
 o

 
qu

e 
po

de
 s

er
 e

st
ra

té
gi

co
 p

ar
a 

a 
al

i-
m

en
ta

çã
o 

em
 e

sc
al

a 
gl

ob
al,

 p
or

ta
nt

o,
 

de
ve

 p
os

ici
on

ar
-s

e 
co

m
o 

líd
er

 n
as

 
ne

go
cia

çõ
es

 p
el

a 
lib

er
al

iza
çã

o 
do

s 
m

er
ca

do
s 

ag
ríc

ol
as

 m
un

di
ai

s. (C
on

tin
ua

)

(C
on

tin
ua

çã
o)



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

35

2 7 3 9

Au
to

r(e
s)

O
bj

et
iv

o 
do

 tr
ab

al
ho

Pa
íse

s 
e 

pe
río

do
s 

an
al

isa
do

s
Va

riá
ve

is 
ut

ili
za

da
s

M
ét

od
o 

em
pr

eg
ad

o
Pr

in
cip

ai
s 

co
nc

lu
sõ

es

Ja
nk

 e
t a

l. 
(2

02
0)

Co
m

pr
ee

nd
er

 p
or

 q
ue

 
a 

pa
rti

cip
aç

ão
 a

gr
íco

la
 

no
 m

er
ca

do
 n

or
te

-a
m

e-
ric

an
o,

 q
ue

 a
pr

es
en

ta
 

qu
ed

a 
de

sd
e 

20
12

, n
ão

 
ac

om
pa

nh
ou

 o
 a

um
en

to
 

da
 in

se
rç

ão
 b

ra
sil

ei
ra

 n
o 

m
er

ca
do

 m
un

di
al.

Br
as

il 
e 

EU
A.

 P
er

ío
do

: 
20

08
-2

01
8.

O
bs

er
va

çõ
es

 a
nu

ai
s: 

da
do

s 
de

 c
om

ér
cio

 
do

 G
lo

ba
l A

gr
icu

ltu
ra

l T
ra

de
 S

ys
te

m
, 

Co
m

iss
ão

 d
e 

Co
m

ér
cio

 In
te

rn
ac

io
na

l 
do

s 
EU

A 
(U

ni
te

d 
St

at
es

 In
te

rn
at

io
na

l 
Tr

ad
e 

Co
m

m
iss

io
n 

– 
US

IT
C)

, d
ad

os
 

ta
rif

ár
io

s 
da

 O
M

C,
 d

ad
os

 d
e 

ap
oi

o 
do

m
és

tic
o 

(P
SE

) d
a 

O
M

C 
e 

da
 O

CD
E.

An
ál

ise
 d

es
cr

iti
va

.

Os
 E

UA
 p

ro
te

ge
m

 p
on

tu
al

 e
 se

le
tiv

a-
m

en
te

 p
ro

du
to

s d
e 

gr
an

de
 in

te
re

ss
e 

do
 B

ra
sil

, c
om

 su
bs

íd
io

s (
aç

úc
ar

, m
ilh

o,
 

so
ja

, a
lg

od
ão

) e
 ta

rif
as

 e
 c

ot
as

 ta
rif

á-
ria

s (
aç

úc
ar

, f
um

o,
 d

er
iva

do
s l

ác
te

os
, 

ca
rn

e 
bo

vin
a)

. A
s p

re
fe

rê
nc

ia
s q

ue
 o

 
Br

as
il 

te
m

 n
es

se
 m

er
ca

do
 c

om
 re

la
çã

o 
a 

ta
rif

as
 se

 c
on

ce
nt

ra
m

 a
pe

na
s e

m
 

pr
od

ut
os

 q
ue

 fa
ze

m
 p

ar
te

 d
o 

sis
te

m
a 

ge
ra

l d
e 

pr
ef

er
ên

cia
s, 

qu
e 

co
nc

ed
em

 
re

du
çã

o 
pa

rc
ia

l o
u 

to
ta

l d
o 

im
po

st
o 

de
 

im
po

rta
çã

o 
in

cid
en

te
 so

br
e 

de
te

rm
in

a-
do

s p
ro

du
to

s o
rig

in
ár

io
s o

u 
pr

oc
ed

en
-

te
s d

e 
pa

íse
s e

m
 d

es
en

vo
lvi

m
en

to
. O

s 
au

to
re

s e
le

nc
am

 u
m

a 
sé

rie
 d

e 
pr

od
ut

os
 

qu
e 

po
de

ria
m

 te
r s

eu
s m

er
ca

do
s d

e 
ex

po
rta

çã
o 

be
ne

fic
ia

do
s s

e 
os

 E
UA

 
am

pl
ia

ss
em

 o
 a

ce
ss

o 
ao

 B
ra

sil
.

(C
on

tin
ua

çã
o)

(C
on

tin
ua

)



TEXTO para DISCUSSÃO

36

2 7 3 9

Au
to

r(e
s)

O
bj

et
iv

o 
do

 tr
ab

al
ho

Pa
íse

s 
e 

pe
río

do
s 

an
al

isa
do

s
Va

riá
ve

is 
ut

ili
za

da
s

M
ét

od
o 

em
pr

eg
ad

o
Pr

in
cip

ai
s 

co
nc

lu
sõ

es

O
ut

ro
s 

m
od

el
os

/a
ná

lis
es

Ho
ek

m
an

, N
g 

e 
O

la
rre

ag
a 

(2
00

4)

Av
al

ia
r o

 im
pa

ct
o 

do
 

ef
ei

to
 d

os
 s

ub
síd

io
s 

ag
ríc

ol
as

 e
 d

a 
pr

ot
eç

ão
 

de
 fr

on
te

ira
s 

do
s 

pa
íse

s 
da

 O
CD

E 
no

s 
pr

eç
os

 
m

un
di

ai
s, 

na
s 

ex
po

rta
-

çõ
es

, i
m

po
rta

çõ
es

 e
 n

o 
be

m
-e

st
ar

 d
as

 e
co

no
m

ia
s 

em
 d

es
en

vo
lv

im
en

to
.

Sã
o 

co
ns

id
er

ad
as

 1
44

 p
aí

se
s. 

Pe
río

do
: 1

99
5-

19
98

.

O
bs

er
va

çõ
es

 a
nu

ai
s: 

PI
B 

e 
po

pu
la

çã
o 

de
 c

ad
a 

pa
ís,

 p
re

ço
s, 

ta
rif

a 
ad

 v
al

or
em

, 
su

bs
íd

io
s 

à 
ex

po
rta

çã
o 

e 
ap

oi
o 

in
te

rn
o 

(a
s 

m
ed

id
as

 d
e 

su
po

rte
 g

ov
er

na
m

en
ta

l 
sã

o 
ob

tid
as

 a
 p

ar
tir

 d
a 

O
M

C)
.

M
ét

od
o 

de
 e

fe
ito

s 
fix

os
 a

 
pa

rti
r d

e 
da

do
s 

em
 p

ai
ne

l. 
Ce

ná
rio

s: 
re

du
çã

o 
de

 5
0%

 n
a 

po
lít

ica
 ta

rif
ár

ia
, 5

0%
 n

o 
ap

oi
o 

in
te

rn
o 

e 
50

%
 n

os
 s

ub
síd

io
s 

às
 

ex
po

rta
çõ

es
.

Os
 e

xp
or

ta
do

re
s p

ro
va

ve
lm

en
te

 se
 

be
ne

fic
ia

rã
o 

co
m

 a
s r

ed
uç

õe
s d

os
 su

b-
síd

io
s à

s e
xp

or
ta

çõ
es

, d
o 

ap
oi

o 
in

te
rn

o 
e 

da
s b

ar
re

ira
s c

om
er

cia
is,

 e
nq

ua
nt

o 
os

 im
po

rta
do

re
s l

íq
ui

do
s p

od
em

 p
er

de
r 

co
m

 o
 a

um
en

to
 d

os
 p

re
ço

s m
un

di
ai

s. 
As

 
ta

rif
as

 sã
o 

m
ai

s i
m

po
rta

nt
es

 q
ue

 o
s s

ub
-

síd
io

s p
ar

a 
ex

pl
ica

r v
ar

ia
çõ

es
 n

os
 p

re
ço

s 
m

un
di

ai
s, 

po
is 

a 
po

lít
ica

 d
e 

su
bs

íd
io

s 
nã

o 
é 

tã
o 

co
m

um
 e

m
 p

aí
se

s e
m

 d
es

en
-

vo
lvi

m
en

to
, e

nq
ua

nt
o 

as
 ta

rif
as

 e
st

ão
 

pr
es

en
te

s n
os

 m
er

ca
do

s d
es

en
vo

lvi
do

s 
e 

em
er

ge
nt

es
. A

 re
tra

çã
o 

na
s p

ol
íti

ca
s 

co
m

er
cia

is 
em

 p
aí

se
s e

m
 d

es
en

vo
lvi

-
m

en
to

 se
m

 a
 si

m
ul

tâ
ne

a 
lib

er
al

iza
çã

o 
de

 
ec

on
om

ia
s d

es
en

vo
lvi

da
s é

 in
su

st
en

-
tá

ve
l p

ar
a 

o 
pr

im
ei

ro
 g

ru
po

 d
e 

pa
íse

s, 
um

a 
ve

z q
ue

 e
st

ão
 m

ai
s e

xp
os

to
s à

s 
va

ria
çõ

es
 n

os
 p

re
ço

s c
au

sa
do

 p
el

as
 a

lta
s 

no
s v

al
or

es
 m

on
et

ár
io

s d
as

 im
po

rta
çõ

es
 

de
 co

m
m

od
iti

es
 su

bs
id

ia
da

s. 

Co
st

a 
e 

Bu
rn

-
qu

ist
 (2

00
6)

Q
ua

nt
ifi

ca
r o

s 
ef

ei
to

s 
do

s 
su

bs
íd

io
s 

cr
uz

ad
os

 a
pu

-
ra

do
s 

pe
la

s 
ex

po
rta

çõ
es

 
de

 a
çú

ca
r r

efi
na

do
 d

a 
UE

 s
ob

re
 a

 e
xp

or
ta

çã
o 

br
as

ile
ira

 d
e 

aç
úc

ar
.

Br
as

il 
e 

UE
 (e

xp
or

ta
do

re
s)

; 
Iê

m
en

, T
ur

qu
ia

, T
un

ísi
a,

 S
ri 

La
nk

a,
 S

íri
a,

 S
er

ra
 L

eo
a,

 
N

ig
ér

ia
, J

or
dâ

ni
a,

 Is
ra

el,
 

Irã
, I

nd
on

és
ia

, Í
nd

ia
, G

an
a,

 
G

âm
bi

a,
 E

m
ira

do
s Á

ra
be

s, 
Eg

ito
, C

os
ta

 d
o 

M
ar

fim
, A

rá
bi

a 
Sa

ud
ita

, A
rg

él
ia

 (i
m

po
rta

do
-

re
s)

. P
er

ío
do

: 1
98

9-
19

99
.

O
bs

er
va

çõ
es

 a
nu

ai
s: 

vo
lu

m
e 

e 
va

lo
r d

as
 

im
po

rta
çõ

es
 d

e 
aç

úc
ar

 re
fin

ad
o,

 ta
xa

s 
de

 c
âm

bi
o 

ef
et

iva
 re

al,
 v

al
or

 d
as

 im
po

r-
ta

çõ
es

 to
ta

is 
do

s 
pa

íse
s 

(p
ro

xy
 p

ar
a 

re
nd

a)
, e

la
st

ici
da

de
s-

pr
eç

o 
de

 d
em

an
da

 
e 

el
as

tic
id

ad
es

-p
re

ço
 d

a 
of

er
ta

.

A 
pa

rti
r d

o 
m

od
el

o 
de

 G
ar

dn
er

, 
es

tim
ou

-s
e 

a 
el

as
tic

id
ad

e-
pr

eç
o 

cr
uz

ad
a 

pa
ra

 o
bt

er
 o

 a
um

en
to

 
da

s 
ex

po
rta

çõ
es

 b
ra

sil
ei

ra
s 

re
su

l-
ta

nt
es

 d
o 

au
m

en
to

 n
o 

pr
eç

o 
da

s 
ex

po
rta

çõ
es

 e
ur

op
ei

as
.

O
s 

su
bs

íd
io

s 
cr

uz
ad

os
 c

on
ce

di
do

s 
pe

la
 

UE
 a

o 
aç

úc
ar

 a
fe

ta
ra

m
 a

s 
ex

po
rta

-
çõ

es
 b

ra
sil

ei
ra

s 
do

 p
ro

du
to

. E
m

 u
m

a 
ab

or
da

ge
m

 re
gi

on
al,

 o
s 

im
pa

ct
os

 s
ão

 
m

en
or

es
 n

a 
re

gi
ão

 N
or

te
-N

or
de

st
e 

do
 

Br
as

il 
do

 q
ue

 n
a 

re
gi

ão
 C

en
tro

-S
ul

. A
 

di
fe

re
nç

a 
en

tre
 o

s 
pr

eç
os

 p
ra

tic
ad

os
 

in
tra

bl
oc

o 
e 

ex
tra

bl
oc

o 
fo

ra
m

 n
a 

or
de

m
 d

e 
13

9%
. E

ss
e 

pr
eç

o 
m

ai
s 

al
to

 
ca

ra
ct

er
iza

 o
 p

re
ço

 c
on

co
rre

nt
e 

co
m

 o
 

do
 m

er
ca

do
 m

un
di

al
 d

o 
pr

od
ut

o.

(C
on

tin
ua

çã
o)

(C
on

tin
ua

)



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

37

2 7 3 9

Au
to

r(e
s)

O
bj

et
iv

o 
do

 tr
ab

al
ho

Pa
íse

s 
e 

pe
río

do
s 

an
al

isa
do

s
Va

riá
ve

is 
ut

ili
za

da
s

M
ét

od
o 

em
pr

eg
ad

o
Pr

in
cip

ai
s 

co
nc

lu
sõ

es

W
ise

 (2
00

9)

In
ve

st
ig

ar
 o

s 
cu

st
os

 d
as

 
po

lít
ica

s 
de

 s
ub

síd
io

s 
do

s 
EU

A 
pa

ra
 o

s 
pr

od
ut

or
es

 
m

ex
ica

no
s.

EU
A 

(e
xp

or
ta

do
r),

 M
éx

ico
 

(im
po

rta
do

r).
 P

er
ío

do
: 

19
97

-2
00

5.

O
bs

er
va

çõ
es

 a
nu

ai
s: 

pr
eç

os
 m

éd
io

s 
de

 e
xp

or
ta

çã
o,

 c
us

to
s 

de
 p

ro
du

çã
o 

do
 a

gr
icu

lto
r, 

di
fe

re
nç

a 
en

tre
 o

 p
re

ço
 

de
 fr

on
te

ira
 e

 d
e 

po
rte

ira
 (p

ro
xy

 p
ar

a 
cu

st
os

 d
e 

tra
ns

po
rte

s)
.

M
ét

od
o 

de
se

nv
ol

vi
do

 p
or

 R
itc

hi
e,

 
M

ur
ph

y 
e 

La
ke

 (2
00

3)
 p

ar
a 

o 
In

st
itu

te
 fo

r A
gr

icu
ltu

re
 a

nd
 Tr

ad
e 

Po
lic

y, 
qu

e 
co

m
pa

ra
 o

s 
pr

eç
os

 d
e 

ex
po

rta
çã

o 
du

ra
nt

e 
as

 s
af

ra
s. 

Sã
o 

an
al

isa
do

s 
oi

to
 p

ro
du

to
s.

As
 p

ol
íti

ca
s 

de
 s

ub
síd

io
s 

do
s 

EU
A 

tiv
e-

ra
m

 u
m

 e
fe

ito
 s

ig
ni

fic
at

iv
o 

so
br

e 
os

 
pr

od
ut

or
es

 m
ex

ica
no

s, 
co

nfi
gu

ra
nd

o 
pe

rd
as

 a
o 

m
er

ca
do

 d
o 

M
éx

ico
 a

o 
fo

rç
ar

 u
m

a 
re

du
çã

o 
no

s 
pr

eç
os

 a
ba

ix
o 

do
s 

cu
st

os
 d

e 
pr

od
uç

ão
. A

s 
pe

rd
as

 
an

ua
is 

sã
o 

m
ai

s 
de

 1
0%

 d
o 

va
lo

r d
e 

to
da

s 
as

 e
xp

or
ta

çõ
es

 a
gr

íco
la

s 
m

ex
i-

ca
na

s 
pa

ra
 o

s 
EU

A.
 A

 m
ar

ge
m

 m
éd

ia
 

de
 d

um
pi

ng
 é

 d
e 

19
%

, p
ro

vo
ca

nd
o 

o 
au

m
en

to
 d

as
 e

xp
or

ta
çõ

es
 n

or
te

-a
-

m
er

ica
na

, s
ob

re
tu

do
 p

el
a 

re
du

çã
o 

ta
rif

ár
ia

 d
o 

M
éx

ico
 a

pl
ica

da
 p

el
a 

po
lít

ica
 c

om
er

cia
l d

o 
N

af
ta

.

(C
on

tin
ua

çã
o)

(C
on

tin
ua

)



TEXTO para DISCUSSÃO

38

2 7 3 9

Au
to

r(e
s)

O
bj

et
iv

o 
do

 tr
ab

al
ho

Pa
íse

s 
e 

pe
río

do
s 

an
al

isa
do

s
Va

riá
ve

is 
ut

ili
za

da
s

M
ét

od
o 

em
pr

eg
ad

o
Pr

in
cip

ai
s 

co
nc

lu
sõ

es

Si
ud

ek
 e

 
Za

w
oj

sk
a 

(2
01

2)

In
ve

st
ig

ar
 o

s 
ef

ei
to

s 
do

s 
fa

to
re

s 
m

ac
ro

ec
on

ôm
ico

s 
e 

se
to

ria
is 

na
s 

es
tim

at
iva

s 
de

 a
po

io
 a

o 
pr

od
ut

or
 n

os
 

pa
íse

s 
da

 O
CD

E.

Pa
íse

s 
da

 O
CD

E.
 P

er
ío

do
: 

19
86

-2
00

9.

Es
tim

at
iva

s 
da

 O
CD

E,
 in

clu
in

do
 o

 P
SE

 
co

m
o 

va
riá

ve
l d

ep
en

de
nt

e 
(e

xp
re

ss
a 

em
 v

al
or

 a
bs

ol
ut

o,
 e

m
 p

or
ce

nt
ag

em
 

da
s 

re
ce

ita
s 

ag
ríc

ol
as

 to
ta

is 
e 

po
r 1

 
ha

 d
e 

te
rra

 a
gr

íco
la

) e
 c

om
o 

va
riá

ve
is 

in
de

pe
nd

en
te

s 
fo

ra
m

 in
clu

íd
as

 o
 P

IB
 

pe
r c

ap
ita

, d
es

em
pr

eg
o,

 s
al

do
 fi

sc
al,

 
dí

vi
da

 p
úb

lic
a,

 d
es

pe
sa

 e
 re

ce
ita

 
tri

bu
tá

ria
 d

o 
go

ve
rn

o,
 ta

xa
 d

e 
câ

m
bi

o,
 

pa
rti

cip
aç

ão
 d

a 
ag

ric
ul

tu
ra

 n
o 

PI
B 

e 
em

pr
eg

o,
 e

xp
or

ta
çõ

es
 e

 im
po

rta
çõ

es
 d

e 
m

at
ér

ia
s-

pr
im

as
 a

gr
íco

la
s.

Re
gr

es
sã

o 
lin

ea
r s

im
pl

es
.

Os
 re

su
lta

do
s e

m
pí

ric
os

 re
ve

la
m

 q
ue

 à
 

m
ed

id
a 

qu
e 

os
 p

aí
se

s s
e 

en
riq

ue
cia

m
, 

o 
pe

rc
en

tu
al

 d
o 

PS
E 

em
 re

la
çã

o 
às

 
re

ce
ita

s a
gr

íco
la

s t
or

na
va

-s
e 

de
cr

es
-

ce
nt

e. 
A 

re
la

çã
o 

en
tre

 o
 p

er
ce

nt
ua

l 
PS

E 
e 

as
 ta

xa
s d

e 
de

se
m

pr
eg

o 
nã

o 
ap

re
se

nt
ar

am
 re

su
lta

do
s c

on
sis

te
nt

es
 

en
tre

 o
s p

aí
se

s, 
po

de
nd

o 
se

r p
os

iti
va

, 
ne

ga
tiv

a 
ou

 n
eu

tra
, e

nt
re

ta
nt

o,
 o

 
pe

rc
en

tu
al

 P
SE

 é
 in

ve
rs

am
en

te
 re

la
-

cio
na

do
 à

 p
ro

du
tiv

id
ad

e 
do

 tr
ab

al
ho

 
na

 a
gr

icu
ltu

ra
. I

ss
o 

po
de

 e
xp

lic
ar

 p
or

 
qu

e 
a 

m
an

ut
en

çã
o 

de
 p

re
ço

s i
nt

er
no

s 
el

ev
ad

os
 p

ar
a 

co
m

m
od

iti
es

 a
gr

íco
la

s 
e 

ou
tra

s f
or

m
as

 d
e 

ap
oi

o 
tê

m
 si

do
 fe

r-
ra

m
en

ta
s p

ol
íti

ca
s i

m
po

rta
nt

es
 u

sa
da

s 
pa

ra
 a

um
en

ta
r o

 v
al

or
 d

a 
pr

od
uç

ão
 

po
r t

ra
ba

lh
ad

or
. C

om
 re

la
çã

o 
à 

po
lít

ica
 

fis
ca

l e
xp

an
sio

ni
st

a 
e 

à 
dí

vid
a 

pú
bl

ica
, 

os
 e

fe
ito

s s
ob

re
 o

 P
SE

 sã
o 

di
st

in
to

s 
en

tre
 o

s p
aí

se
s. 

No
s E

UA
, p

or
 e

xe
m

pl
o,

 
al

to
s s

up
er

áv
its

 e
st

ão
 d

ire
ta

m
en

te
 

re
la

cio
na

do
s a

 u
m

 m
ai

or
 a

po
io

 a
o 

pr
od

ut
or

, m
as

 p
ar

a 
a 

OC
DE

 c
on

sid
e-

ra
da

 c
om

o 
um

 to
do

, e
ss

e 
re

su
lta

do
 

nã
o 

se
 v

er
ifi

ca
, p

el
o 

co
nt

rá
rio

, o
 v

al
or

 
m

on
et

ár
io

 d
o 

PS
E 

é 
ve

rifi
ca

do
 e

m
 u

m
a 

re
la

çã
o 

in
ve

rs
a 

ao
 sa

ld
o 

fis
ca

l.

Lo
pe

z, 
He

 e
 

Fa
lci

s 
(2

01
7)

An
al

isa
r o

s 
de

te
rm

in
an

te
s 

po
lít

ico
-e

co
nô

m
ico

s 
da

s 
m

ud
an

ça
s 

no
s 

su
bs

í-
di

os
 a

gr
íco

la
s 

da
 C

hi
na

 
us

an
do

 o
 s

ub
síd

io
 a

o 
pr

od
ut

or
 (P

SE
), 

ca
lcu

la
do

 
pe

la
 O

CD
E.

Ch
in

a.
 P

er
ío

do
: 1

98
4-

20
15

.

Da
do

s 
an

ua
is 

de
 1

98
4 

a 
20

15
, e

m
 

de
ze

ss
ei

s 
se

to
re

s 
de

 c
om

m
od

iti
es

 a
gr

í-
co

la
s 

qu
e 

in
clu

em
 v

ár
io

s 
in

st
ru

m
en

to
s 

de
 p

ol
íti

ca
.

G
M

M
.

O
s 

re
su

lta
do

s 
em

pí
ric

os
 d

em
on

st
ra

m
 

qu
e 

fa
to

re
s 

na
cio

na
is,

 c
om

o 
al

ta
s 

ta
xa

s 
de

 c
re

sc
im

en
to

 e
co

nô
m

ico
 e

 
um

a 
m

en
or

 p
ar

tic
ip

aç
ão

 d
a 

ag
ric

ul
-

tu
ra

 n
a 

ec
on

om
ia

, t
êm

 s
id

o 
os

 p
rin

-
cip

ai
s 

im
pu

lsi
on

ad
or

es
 d

o 
au

m
en

to
 

no
 P

SE
. A

lé
m

 d
iss

o,
 s

et
or

es
 a

gr
íco

la
s 

m
ai

or
es

 e
 m

ai
s 

co
nc

en
tra

do
s 

ge
og

ra
fi-

ca
m

en
te

 tê
m

 m
ai

or
 p

ro
ba

bi
lid

ad
e 

de
 

se
re

m
 s

ub
sid

ia
do

s.

(C
on

tin
ua

çã
o)

(C
on

tin
ua

)



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

39

2 7 3 9

Au
to

r(e
s)

O
bj

et
iv

o 
do

 tr
ab

al
ho

Pa
íse

s 
e 

pe
río

do
s 

an
al

isa
do

s
Va

riá
ve

is 
ut

ili
za

da
s

M
ét

od
o 

em
pr

eg
ad

o
Pr

in
cip

ai
s 

co
nc

lu
sõ

es

Fr
ei

ta
s 

(2
01

9)

Av
al

ia
r a

 c
on

ce
nt

ra
çã

o 
da

 
de

m
an

da
 d

as
 e

xp
or

ta
-

çõ
es

 a
gr

íco
la

s 
br

as
ile

ira
s 

pa
ra

 o
s 

qu
at

ro
 p

rin
cip

ai
s 

pa
rc

ei
ro

s 
co

m
er

cia
is.

UE
, E

UA
, C

hi
na

 e
 Ja

pã
o.

  
Pe

río
do

: 1
98

9-
20

15
.

Ex
po

rta
çõ

es
 b

ra
sil

ei
ra

s.
LQ

 , 
LG

C 
e 

o 
HH

 m
od

ifi
ca

do
.

As
 e

xp
or

ta
çõ

es
 a

gr
íco

la
s b

ra
sil

ei
ra

s 
sã

o 
m

ai
s a

tra
íd

as
 p

el
o 

Ja
pã

o 
e 

Ch
in

a,
 

en
qu

an
to

 a
 U

E 
e 

os
 E

UA
 sã

o 
de

st
in

os
 

re
la

tiv
am

en
te

 m
en

os
 im

po
rta

nt
e, 

es
pe

cia
lm

en
te

 e
m

 c
om

pa
ra

çã
o 

co
m

 
os

 n
íve

is 
no

 in
íci

o 
da

 d
éc

ad
a 

de
 1

99
0.

 
Em

bo
ra

 v
ar

iá
ve

is 
de

 su
bs

íd
io

s n
ão

 
te

nh
am

 si
do

 e
m

pr
eg

ad
as

 d
ire

ta
m

en
te

 
na

s a
ná

lis
es

, o
 a

ut
or

 d
isc

ut
iu

 o
s p

er
-

ce
nt

ua
is 

de
 P

SE
 p

ar
a 

as
 e

co
no

m
ia

s e
 

re
ss

al
to

u 
qu

e 
as

 v
ár

ia
s p

ol
íti

ca
s d

om
és

-
tic

as
 d

e 
ap

oi
o 

à 
ag

ric
ul

tu
ra

 (p
ag

a-
m

en
to

s d
ire

to
s, 

in
te

rv
en

çã
o 

e 
aj

ud
a 

à 
ar

m
az

en
ag

em
 p

riv
ad

a 
e 

su
bs

íd
io

s à
 

ex
po

rta
çã

o)
, c

om
bi

na
da

s a
 u

m
a 

am
pl

a 
ga

m
a 

de
 re

st
riç

õe
s c

om
er

cia
is 

(ta
rif

as
 

es
pe

cífi
ca

s, 
co

ta
s, 

ta
rif

as
 p

re
fe

re
nc

ia
is,

 
pr

oi
bi

çõ
es

 o
u 

re
st

riç
õe

s à
 im

po
rta

çã
o,

 
sis

te
m

a 
de

 li
ce

nc
ia

m
en

to
 e

 sa
lva

-
gu

ar
da

s)
, t

êm
 im

pe
di

do
 u

m
a 

m
ai

or
 

pe
ne

tra
çã

o 
do

 c
om

ér
cio

 b
ra

sil
ei

ro
 p

ar
a 

es
se

s m
er

ca
do

s.

El
ab

or
aç

ão
 d

os
 a

ut
or

es
.

(C
on

tin
ua

çã
o)



TEXTO para DISCUSSÃO

40

2 7 3 9

4 METODOLOGIA

4.1 Modelo gravitacional: abordagem teórica

As relações comerciais entre países são permeadas por uma diversidade de estruturas pro-
dutivas heterogêneas que dependem de políticas e instrumentos que afetam o livre comércio, 
tais como subsídios, cotas, barreiras tarifárias e não tarifárias. Este trabalho se destina a avaliar 
o impacto dos subsídios concedidos por terceiros países sobre o desempenho das exportações 
mundiais e brasileiras de produtos do agronegócio entre 2004 e 2019.

Com esse objetivo, será utilizado o modelo gravitacional, empregado amplamente em análises 
de fluxos comerciais. Introduzido por Tinbergen (1962), a intuição por trás do modelo advém da 
teoria da gravidade de Isaac Newton. Neste contexto, a atração entre os corpos (diretamente pro-
porcional às suas massas) é relativa à renda de dois países (“massa econômica”) e inversamente 
proporcional à distância geográfica de ambos (Wall e Cheng, 1999). 

No entanto, o modelo carecia de um arcabouço teórico sólido, o que impossibilitava seu uso 
para elaboração de políticas. Nesse sentido, Anderson (1979) desenvolveu, a partir de uma função 
de utilidade que exibe elasticidade de substituição constante (constant elasticity of substitution – 
CES), o embasamento microeconômico para reforçar as discussões teóricas, considerando que os 
consumidores do país  maximizavam sua utilidade sujeita a uma restrição orçamentária associada 
às condições mercadológicas. 

Partindo das considerações de Anderson (1979), Anderson e van Wincoop (2003) avançaram 
no desenvolvimento do modelo, possibilitando explicar o comportamento das exportações de 
bens do setor k praticadas entre dois países i e j, em um período de tempo , conforme segue na 
equação (1):

,	 (1)

em que  são as exportações do país i  para o país j  no setor  no ano  e  repre-
sentam alguma medida de produção no país i, no país j e a produção agregada mundial no setor 
 no ano , respectivamente;  refere-se aos custos comerciais incorridos pelos exportadores 

de  para enviar os produtos do país i  para o país j  no ano ;  representa a elasticidade de 
substituição entre grupos de produtos e, finalmente,  e  representam índices de preços, 
identificados como os índices de resistência multilateral ao comércio.
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A inserção dessas últimas variáveis resultou em outra importante contribuição de Anderson 
e van Wincoop (2003): os índices de resistência multilateral, que captam não apenas as barreiras 
comerciais existentes entre dois países, mas a presença dessas entre os demais países com os quais 
eles realizam transações comerciais. Em outras palavras, os índices de resistência multilateral são 
introduzidos no modelo para indicar que os fluxos de comércio bilateral não dependem apenas 
dos custos de comércio existente entre dois países, mas também dos custos de comércio com os 
demais parceiros comerciais. 

Na equação (1),   representa a resistência multilateral externa e capta, principalmente, 
o fato de que as exportações do país i para o país j no ano  dependem dos custos de comércio 
em todos os possíveis mercados de exportação. Por outro lado,  indica a resistência multilateral 
interna e assimila a dependência das importações do país j provenientes do país i sobre os custos 
comerciais de todos os possíveis fornecedores no ano . A elasticidade de substituição ( ) é uma 
medida hipotética e não mensurada.3 

O modelo gravitacional é pautado em dois pressupostos sobre os custos de comércio bilateral: 
i) são definidos apenas em função dos custos fronteiriços e da distância geográfica entre dois 
países, isto é, , em que  representa os custos de fronteira,  a distância bilateral 
e  a elasticidade da distância; e ii) os custos comerciais entre dois países são simétricos, ou seja, 

, o que implica que .

4.2 Desafios e soluções empíricas para o modelo gravitacional

Após a consolidação do modelo teórico, os esforços voltaram-se para a estrutura do modelo 
imposto à estimativa. Com base no desenvolvimento dos índices de resistência multilateral de 
Anderson e van Wincoop (2003), as abordagens sobre a especificação correta da equação de 
gravidade impuseram a consideração dos referidos índices – até então teoricamente fundamen-
tados – nas estimativas, pois, a partir deles, é possível controlar o efeito de variáveis omitidas, 
não observadas diretamente, difíceis de mensurar ou que não foram bem especificadas no modelo 
(Shepherd, 2013). Anderton, Baldwin e Taglioni (2007) reforçam que a omissão dessas variáveis 
seria um erro grave. Com isso, emergiram alternativas para capturar o seu efeito. 

Feenstra (2004) sugeriu o uso de efeitos fixos específicos para país, Olivero e Yotov (2012) e 
Head e Mayer (2014) avançaram sobre essa possiblidade ao incluir tendências temporais, resultando 

3. Anderson e van Wincoop (2003) concluíram, por meio de estimativas, que o valor desse parâmetro varia 
entre cinco e dez, adotando o valor oito em seu trabalho de referência.
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nos efeitos fixos do importador no tempo e do exportador no tempo. Segundo Anderson e Yotov 
(2010), esse artifício empírico foi importante para consolidar o modelo de gravidade estrutural, 
pois, além de controlar as resistências multilaterais, os efeitos fixos também absorvem a produção 
e os gastos nacionais. Esse argumento é retomado por Fally (2015), ao demonstrar que os efeitos 
fixos do exportador e do importador são consistentes com as restrições de equilíbrio impostas 
por abordagens mais estruturais, isto é, a produção do país exportador é equivalente à soma do 
comércio externo ( ), e os gastos do importador são iguais à soma do comércio interno 
( ). Essa dinâmica também é explorada em Heid, Larch e Yotov (2017) e Anderson, 
Larch e Yotov (2020).

Ainda que essa estratégia metodológica seja adequada para resolver o problema da resistência 
multilateral, existem algumas limitações. O uso de efeitos fixos específicos para países acomodará 
todas as características individuais do país variantes no tempo, sendo elas unilaterais, como os 
subsídios à exportação, ou políticas comerciais não discriminatórias, como as tarifas da nação 
mais favorecida (Head e Mayer, 2014; Yotov et al., 2016). Uma vez que este trabalho se pauta na 
estimação dos efeitos dos subsídios agrícolas, é necessário adotar estratégias alternativas para 
resolver o problema da resistência multilateral. A primeira delas é utilizar o modelo de gravidade 
geral, e não o estrutural. 

O uso do modelo geral é apropriado para a proposta do trabalho e acrescenta um benefício 
adicional: a partir dele é possível considerar os subsídios da UE nos dados amostrais, uma vez que 
eles são calculados para o bloco, e não para mercados europeus individualmente. O uso de efeitos 
fixos do exportador e do importador inviabiliza a consideração da UE como um único parceiro 
comercial, pois variáveis popularmente utilizadas no modelo estrutural, como distância, relação 
colonial, contiguidade, entre outras, não são factíveis de serem mensuradas para o bloco. Nesse 
caso, Baier e Bergstrand (2007) recomendam a introdução de efeitos fixos para pares de países, 
que absorvem todas as covariáveis de gravidade invariantes no tempo, além de quaisquer outros 
determinantes dos custos de comércio que não variam com o tempo, e que não são observadas 
pelo pesquisador (apêndice A).

Em princípio, as estimativas com os pares de países são permitidas, e os autores acrescentam 
como benefício complementar a possibilidade de controlar a possível endogeneidade das políti-
cas comerciais. Os efeitos fixos para pares de países explicam as ligações não observáveis entre 
a covariável endógena e o termo de erro nas regressões comerciais (Baier e Bergstrand, 2007). 
Reafirmando a proposta dos autores, Egger e Nigai (2015) mostram que os efeitos fixos de pares 
de países são mais eficientes para mensurar os custos comerciais bilaterais que o próprio conjunto 
padrão de variáveis gravitacionais. 
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Outro desafio inerente ao modelo gravitacional é o fato de as variáveis dependentes e 
independentes não se ajustarem perfeitamente dentro de um único ano. Segundo Olivero 
e Yotov (2012), isso gera um viés ocasionado pela não consideração da inconsistência do 
tempo da política comercial, uma vez que a decisão de uma política pode não ser refletida 
no comércio internacional imediatamente. Para resolver esse impasse, Cheng e Wall (2005), 
Piermartini e Yotov (2016) e Anderson, Larch e Yotov (2020) recomendam estimações com 
intervalos de tempo em detrimento dos dados agrupados ao longo de anos consecutivos. 
Com isso, os fluxos de comércio são ajustados às políticas comerciais ou outras mudanças 
que interferem nos custos de comércio. De acordo com Olivero e Yotov (2012), os intervalos 
de 3 e 5 anos geram estimativas mais promissoras e melhor ajustadas.

Por fim, é importante mencionar que os fluxos de comércio bilateral contêm muitos dados 
faltantes – missings – ou iguais a zero, seja porque os países não transacionam entre si, seja pelo 
fato desse volume ser pequeno ao ponto de ser contabilizado como zero, ou mesmo por proble-
mas nas bases de dados internacionais. A aplicação do estimador de MQO na forma logarítmica 
descarta os fluxos zeros da amostra, admitindo a inexistência de comércio nulo, mesmo que estes 
contenham informações importantes. Descartar as observações nulas não parece ser apropriado, 
pois desconsidera informações relevantes sobre as razões pelas quais o comércio não ocorre ou 
ocorre em baixos níveis. Santos Silva e Tenreyro (2006) propõem um tratamento adequado para 
contornar o problema de viés de seleção, sugerindo estimar o modelo gravitacional na forma mul-
tiplicativa a partir do estimador linear de PPML, o que permite considerar as informações contidas 
nos fluxos de comércio zero. 

Outro benefício adicional do PPML é o controle da heterocedasticidade presente nos fluxos 
comerciais. Estimar uma versão log-linearizada com MQO pode levar a estimativas de parâmetros 
inconsistentes. Este último argumento é reforçado por Piermartini e Yotov (2016). Trabalhos como o 
de Magee (2008) e Anderson e Yotov (2012) também evidenciaram que o PPML seria o estimador 
mais adequado nesses casos. A utilização de dados em painéis permite levar em conta a questão da 
heterogeneidade com maior precisão. Os efeitos fixos, como os índices de resistência multilateral, 
permitem controlar a heterogeneidade dos países, efeitos de variáveis omitidas não observáveis 
ou difíceis de mensurar. No apêndice A, explica-se as especificidades de cada efeito fixo.

4.3 Estratégia empírica para os subsídios agrícolas

O PPML permite executar o formato não linear do modelo gravitacional, estimando-o com 
apenas a variável dependente em nível. Para investigar os efeitos dos subsídios agrícolas forne-
cidos por outros países sobre as exportações de produtos agrícolas brasileiros, adotam-se duas 
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estratégias. Na primeira, esse efeito é analisado de forma agregada, ou seja, sem especificar 
por produto, utilizando-se as variáveis PSE, GSSE, CSE e TSE separadamente4 para representar 
os subsídios. E, na segunda estratégia, o efeito é analisado de forma desagregada, ou seja, no 
âmbito de produto, utilizando para subsídios a variável CST. Para a primeira estratégia, estimou-se 
a equação a seguir para PSE:

,	 (2)

em que  é o valor das exportações agrícolas do país  para o país  no ano  é o indicador 
de suporte ao produtor representando o valor do subsídio fornecido pelo país importador a seus 
produtores;5  é o PIB do país exportador;   é o PIB do país importador;  é o efeito 
fixo de par de países ( ) e  é o termo de erro. Um ponto importante a ser mencionado é que, 
dada a inserção do efeito fixo de par de países, as variáveis comumente utilizadas no modelo 
gravitacional, como distância, língua, fronteira e colonização, não precisam ser incluídas, pois esse 
efeito fixo já está controlando essas variáveis que não se alteram no tempo. 

As estimativas são obtidas sob duas perspectivas, a primeira considerando todos os países 
da amostra como exportadores e, em seguida, apenas para o caso do Brasil.

Complementarmente, foram estimadas as equações (3), (4) e (5).

,	 (3)

em que  é o indicador de suporte a serviços gerais que representa o valor do apoio coletivo 
fornecido pelo país importador a seus produtores;

,	 (4)

4. Os subsídios foram estimados separadamente porque existia alta correlação entre as medidas.
5. Como se pode observar, na variável de subsídio, aplicou-se uma transformação seno hiperbólica inversa. 
O objetivo principal foi manter as propriedades dos valores monetários dessa variável, ou seja, números 
negativos permanecem negativos, bem como os zeros permanecem zeros e os positivos continuam posi-
tivos. Essa transformação foi utilizada em modelos gravitacionais em, por exemplo, Kristjánsdóttir (2012), 
Gibson et al. (2017), de Falcis et al. (2018) e Webb et al. (2020). Bellemare e Wichmann (2019) apresentam 
condições e cuidados para sua utilização adequada em trabalhos empíricos.
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em que  é o indicador de suporte ao consumidor representando o valor do subsídio fornecido 
pelo país importador ao consumidor de produtos primários.

E, por fim, para avaliar o efeito conjunto dos diferentes subsídios no modelo agregado, 
estimou-se:

,	 (5)

em que  é o somatório dos indicadores considerados antes, representando o valor total do 
subsídio fornecido pelo país importador.

Para implementar a segunda estratégia, estimou-se os subsídios em nível desagregado, ou 
seja, por produto, utilizando o indicador SCT para representar o valor dos subsídios no menor nível 
tarifário. Inicialmente estimou-se a equação (6), a qual considerou os produtos em um painel:

,	 (6)

em que  é o valor das exportações agrícolas do país  do produto  para o país  no ano  e 
, o valor do subsídio fornecido pelo país importador ao produto .

Posteriormente, estimou-se a mesma equação para cada um dos produtos selecionados, com 
o objetivo de verificar qual o efeito específico do subsídio agrícola fornecido por países terceiros 
sobre determinado produto. Por exemplo, se  é o valor do subsídio fornecido 
pelo país importador à soja. E assim foi feito também para os seguintes produtos: milho, carne de 
frango, carne de boi, carne de porco, açúcar, ovo, leite e trigo.

Sobre as estimações, primeiro é estimado o modelo gravitacional padrão, a fim de verificar a 
consistência dos dados, ou seja, o ajuste do modelo aos efeitos fixos propostos e às demais variá-
veis de controle. O modelo que obteve a melhor identificação, conforme destacado nas equações 
anteriores, foi uma especificação parcimoniosa que inclui o PIB do país exportador e importador e 
o efeito fixo para pares de países. Para cada estimação realizada, sendo ela agregada ou desagre-
gada, é realizado o teste de erro de especificação de equação de regressão de Ramsey (Ramsey 
regression equation specification error test – Reset) para verificar a correta especificação do modelo. 
Além disso, a partir da primeira etapa de definição do melhor ajuste dos dados, o espaçamento 
de 3 em 3 anos foi eleito como o mais adequado para a estimação dos efeitos dos subsídios, de 
tal modo que investigou-se os seguintes anos: 2004, 2007, 2010, 2013, 2016 e 2019. 
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Um ponto importante a ser realçado é a limitação da base de dados. Conforme destacado na 
seção 1, os dados referentes aos subsídios agrícolas e à pesca foram obtidos na base de dados 
da OCDE. De tal modo, os produtos considerados, bem como os países abrangidos na análise, 
têm como ponto de partida os dados disponibilizados pela OCDE, que contemplam os países e 
produtos apresentados no quadro 2. 

QUADRO 2 
Países e produtos da amostra

Países
Argentina, Austrália, Brasil, Canadá, Suíça, Chile, China, Colômbia, Costa Rica, União Europeia, Indonésia, 
Índia, Islândia, Israel, Japão, Cazaquistão, República da Coreia, México, Noruega, Nova Zelândia, Filipinas, 
Federação Russa, Peru, Ucrânia, EUA, Vietnã, África do Sul.

Produtos

Amendoim, vinho, alfafa, maçãs,  abacate, cevada, carne de bovino, amoras, castanha de caju, mandioca, 
cerejas, grão de bico, repolho chinês,  sementes de cacau, cocos, café, algodão, pepinos, feijão seco, 
ervilhas secas, ovos, linho,  alho, toranjas, uvas, lentilhas, milho, mandarins, mangas, leite, aveia, cebolas, 
laranjas, azeite de dendê, pêssegos, peras, pimentas, carne de porco, abacaxis, batatas, carne de frango, 
colza, pimentas vermelhas, arroz,  centeio, carne de ovelha, sorgo, soja, espinafre, morangos, açúcar, 
girassol, chá, tabaco, tomates, cebolas galesas, trigo, lã .

Elaboração dos autores.

Em relação às características da base de dados, são considerados 27 países, entre eles a União 
Europeia, que é avaliada em bloco, uma vez que os subsídios são dispostos para o conjunto de 
países. Esses mercados foram responsáveis por aproximadamente 52% das exportações de produtos 
agrícolas mundiais entre 2004 e 2019. Já para as exportações brasileiras, a base de dados contempla 
o destino de 76,7% das exportações de produtos agrícolas com origem no Brasil, para o período 
analisado, sendo possível observar grandes parceiros comerciais brasileiros e grandes players no 
comércio mundial do agronegócio. O período de 2004 a 2019 justifica-se pelo fato de ser posterior 
à entrada da China na OMC, que ocorreu em 2001. Além disso, optou-se pela utilização da versão 
de 2002 do sistema harmonizado (SH) para seleção dos produtos pertencentes ao agronegócio.

A descrição dos dados, os sinais esperados e suas respectivas fontes são descritas no quadro 3.
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QUADRO 3
Descrição e fonte de dados das variáveis utilizadas na regressão estimada

Variável Unidade Sinal esperado Fonte

PIB do país exportador US$ correntes (+)
World Bank

PIB do país importador US$ correntes (+)

Modelo agregado

Exportações agrícolas US$ correntes
Variável 
dependente

Comtrade/World Integrated Trade 
Solution (WITS)

Subsídio US$ correntes (-) OCDE

Modelo desagregado

Exportações agrícolas 
por produto

US$ correntes
Variável 
dependente

Comtrade/WITS

Subsídio US$ correntes (-) OCDE

Elaboração dos autores.

4.4 Estratégia empírica para os subsídios à pesca e aquicultura

A base de dados de subsídios referentes à pesca e aquicultura da OCDE contém uma amos-
tra de quarenta países que não são, necessariamente, iguais aos contemplados nos subsídios 
à agricultura. Os subsídios à pesca e à aquicultura para os países europeus ocorrem de forma 
individualizada, e não em bloco. 

As políticas de apoio são classificadas de acordo com os tipos de políticas e com os critérios de 
concessão de subsídios que são fornecidos aos pescadores, ou seja, as condições de elegibilidade 
para o pagamento. Os subsídios utilizados para mensuração dos efeitos nas exportações foram o de 
apoio direto a indivíduos e empresas (direct support to individuals and companies – DS), apoio aos 
serviços do setor (support for services to the sector – SS) e encargos de recuperação de custos (cost 
recovery charges – RC). Com o intuito de verificar se os subsídios à pesca e aquicultura fornecidos 
por países parceiros afetam as exportações brasileiras e mundiais, estimou-se a seguinte equação: 

,	 (7)
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em que  é o valor das exportações de produtos da pesca do país  para o país j no ano t;  
é o valor do subsídio a indivíduos e empresas fornecido pelo país importador;  é a 
produção do país exportador;6  é o PIB do país importador;  é o efeito fixo por par de 
países ( ) e  é o termo de erro.

Além disso, estimou-se:

,	 (8)

em que  é o valor do subsídio a serviços do setor fornecido pelo país importador.

E por último:

,	 (9)

em que  é o valor do subsídio por meio de recuperação de custos fornecido pelo país importador.

Todas as estimativas para a pesca e a aquicultura seguiram o mesmo roteiro destacado ante-
riormente para os subsídios agrícolas. Os dados foram obtidos nas mesmas fontes destacadas no 
quadro 3. A próxima seção traz a discussão dos resultados.

5 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Esta seção apresenta os resultados das regressões tanto para os subsídios agregados como 
para os subsídios concedidos a produtos específicos. Compreendem tanto resultados para o con-
junto dos países quanto apenas para o Brasil. Conforme apresentado na seção de metodologia, 
foi adotado o modelo gravitacional geral, com o PIB dos países exportadores e importadores como 
variáveis de controle e efeitos fixos para os pares de países.

6. Ao contrário da subseção anterior, a produção do setor se mostrou uma proxy mais adequada para a 
oferta do exportador do que o PIB.
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5.1 Subsídios agregados

A tabela 1 mostra os resultados das regressões para o modelo agregado, primeiro conside-
rando todos os países da amostra como exportadores e, em seguida, apenas para o caso do Brasil. 
Todas as regressões utilizaram efeitos fixos para os pares de países e foram realizadas levando 
em conta as variáveis agregadas de subsídios de produtos agropecuários: PSE (produtor), GSSE 
(geral), CSE (consumidor) e TSE (total). 

Ao considerar todos os países, o PSE apresenta resultado negativo e significativo de 1%, 
de acordo com a expectativa, quanto maiores forem os subsídios ao produtor concedidos pelos 
países parceiros, menores serão as exportações dos produtos analisados. Já a variável GSSE apre-
senta resultado não significativo, enquanto a CSE apresenta resultado positivo e significativo de 
10%. Neste caso, este resultado pode ser explicado pelo fato de vários subsídios concedidos ao 
consumidor (consumo intermediário) resultarem em preços domésticos mais elevados do que os 
preços internacionais. Na ausência de uma tarifa compensatória, o subsídio deverá exercer pressão 
positiva sobre as importações. Para o TSE, o resultado também não é significativo.

O resultado apenas para as exportações brasileiras não é muito diferente. Quando a regressão 
é feita para o PSE, o resultado também é negativo e significativo de 5%. Mas as três regressões 
seguintes apresentam resultados não significativos, inclusive para o GSSE. Ou seja, para as expor-
tações brasileiras, o efeito líquido dos subsídios concedidos por países parceiros ao produtor de 
produtos agropecuários domésticos é negativo. Mas os demais subsídios, ao consumidor e os 
gerais, não apresentam resultado definido. 

É preciso compreender esses resultados à luz do que significam os subsídios tal como cal-
culados pela OCDE. O PSE representa medidas de apoio concedidas aos produtores. Ou seja, são 
“as transferências brutas de consumidores e contribuintes para os produtores agrícolas, medidos 
no nível da porteira da fazenda” (OECD, 2016, p. 17, tradução nossa). Essas transferências ao 
produtor são “independentes de sua natureza, objetivos ou impactos na produção agrícola ou 
renda” (idem, ibidem, tradução nossa). Isso significa que os efeitos sobre os preços e a produção 
não são únicos. Transferências ao produtor podem resultar em preços na porteira da fazenda 
mais altos do que os preços internacionais. Nesse caso, aumentos de subsídios podem ter como 
consequência um aumento das importações (que se tornam relativamente mais baratas), e não 
uma redução, que seria o resultado intuitivo.

Já o CSE mede como as políticas agrícolas afetam o custo das commodities para o consu-
midor de produtos primários. Todas as políticas de apoio aos preços de mercado que criam uma 
barreira entre os preços domésticos e mundiais aumentam os preços ao consumidor: uma trans-
ferência positiva dos consumidores aos produtores é um subsídio aos produtores e um imposto 
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aos consumidores, analogamente uma transferência negativa dos consumidores aos produtores 
é um imposto aos produtores e um subsídio aos consumidores. Por isso, o CSE é quase sempre 
negativo, pois as transferências dos consumidores ocorrem devido às políticas de suporte de 
preços do mercado.

TABELA 1
Resultados das estimativas para o modelo agregado

Países da amostra

Variável dependente 
Padrão PSE GSSE CSE TSE

-
-0,0219***

- - -
-0,00818

- -
0,0305

- -
-0,0649

- - -
0,0115** -

-0,00559

- - - -
-0,00665

-0,00645

0,898*** 0,907*** 0,876*** 0,907*** 0,905***

-0,119 -0,116 -0,145 -0,117 -0,12

0,263*** 0,259*** 0,266*** 0,253*** 0,261***

-0,0535 -0,0525 -0,0552 -0,0524 -0,0535

-18,57*** -18,56*** -18,24*** -18,46*** -18,66***

-1,907 -1,887 -2,338 -1,899 -1,915

N 4.194 4.194 4.194 4.194 4.194

R² 0,963 0,963 0,963 0,963 0,963

EF a Sim Sim Sim Sim Sim

Reset 0,1475 0,1724 0,1428 0,152 0,153

Brasil

Variável dependente 
Padrão PSE GSSE CSE TSE

-
-0,0207**

- - -
-0,00814

(Continua)

(Continua)
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- -
0,151

- -
-0,224

- - -
-0,0505

-
-0,0351

- - -
-0,00881

-0,0754

1,101*** 1,110*** 1,014*** 1,052*** 1,108***

-0,0748 -0,0738 -0,142 -0,0872 -0,0754

0,158 0,161 0,160* 0,186** 0,158

-0,0965 -0,0994 -0,0923 -0,0763 -0,0973

-22,90*** -21,38*** -21,67*** -21,61*** -22,98***

-3,286 -3,391 -4,466 -3,508 -3,314

N 156 156 156 156 156

R² 0,98 0,979 0,981 0,982 0,98

EF a Sim Sim Sim Sim Sim

Reset 0,8775 0,8281 0,5847 0,696 0,8902

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. Todos os países da amostra na parte superior e o Brasil na parte inferior.

2. Os valores entre parênteses referem-se aos erros-padrão robustos em cluster por par de países.
3. * p < 0,10; ** p < 0,05; e *** p < 0,01.
4. a EF para par de países.

O GSSE, por sua vez, inclui pagamentos a serviços públicos ou privados fornecidos para a 
agricultura em geral, incluindo políticas em que o setor agrícola é o principal beneficiário. Ao con-
trário do PSE e do CSE, as transferências GSSE não são destinadas a produtores ou consumidores 
individuais, isto é, não afetam diretamente as receitas agrícolas ou despesas de consumo, embora 
possam afetar a produção ou consumo de commodities agrícolas no longo prazo. Portanto, mais 
uma vez, não é possível se estabelecer, a priori, uma relação entre esses subsídios, a produção 
agrícola e as importações.

5.2 Subsídios por produtos

Buscando analisar o efeito das exportações agrícolas referentes a cada produto, utiliza-se o 
subsídio denominado SCT, que é um dos componentes do PSE. Em princípio, deveria ser esperada 
uma relação consistente, em termos de sinal, entre os subsídios em nível de produtos (SCT) com 

(Continuação)
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os resultados do PSE. Porém, cabe destacar que existe uma heterogeneidade entre os produtos 
subsidiados pelos países, de modo que cada produto pode ter um comportamento diferente quando 
subsidiado. Entretanto, o SCT agrega, especificamente, os subsídios ao produtor que afetam os 
preços administrados no país importador, não contemplando os repasses relacionados à compra 
de insumos e à área produzida, o que é uma limitação para a análise de subsídios para grupos de 
produtos. Outro ponto importante é que, ao alterar os preços administrados, os preços dos bens 
agrícolas comercializados internamente nos países que impõem subsídios podem, ainda assim, ser 
superiores aos observados no mercado internacional, o que, provavelmente, afeta as decisões de 
consumo entre bens domésticos e importados. Neste caso, a concessão de subsídios pode estar 
positivamente associada ao aumento das importações, quando não acompanhada por aumento 
compensatório das tarifas de importações, como já mencionado anteriormente.

É preciso apontar para uma limitação implícita nos dados. Quando se examinam fluxos de 
comércio bilaterais de um produto específico com vários países, aparece um grande número de 
zeros. Ademais, nem todos os países que importam esses produtos concedem subsídios a eles. 
Portanto, o tamanho da amostra, em muitos casos, fica muito reduzido, comprometendo a robustez 
das regressões. 

A tabela 2 apresenta os resultados das estimativas dos efeitos dos subsídios SCT para todos 
os produtos, tanto para o total de países da amostra quanto para o Brasil. Quando considerados 
todos os produtos em conjunto, o SCT segue um padrão distinto do observado na tabela 1, afetando 
de forma positiva e significativa de 10% as exportações brasileiras. Novamente, considerando os 
efeitos dos subsídios específicos para cada produto, em um painel com todos os produtos ana-
lisados conjuntamente, é esperado que commodities que se sobressaiam, tanto com relação ao 
fluxo comercial quanto ao valor dos subsídios, interfiram na análise conjunta, predominando seu 
efeito nos resultados.
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TABELA 2 
Resultados das estimativas para o modelo desagregado

Países da amostra

Variável dependente Padrão SCT

-
0,0597***

(0,0146)

0,983*** 0,855***

(0,132) (0,181)

0,166*** 0,105

(0,061) (0,0849)

-23,92*** -24,79***

(3,061) (4,549)

N 243.360 50.256

R² 0,032 0,099

EF a Sim Sim

Reset 0,289 0,039

Brasil

Variável dependente  Padrão SCT

-
0,050*

(0,027)

1,181*** 1,120***

(0,083) (0,112)

0,184 0,050

(0,149) (0,156)

-31,082*** -32,315***

(4,595) (4,041)

N 9.360 2.124

R² 0,022 0,085

EF a Sim Sim

Reset 0,880 0,159

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. Todos os países na parte superior e Brasil na parte inferior.

2. Os valores entre parênteses referem-se aos erros-padrão robustos em cluster por par de países.
3. * p < 0,10; ** p < 0,05; e *** p < 0,01.
4. a EF para par de países.
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Para maior compreensão dos subsídios estimaram-se painéis para cada produto, a fim de 
observar o efeito e magnitude do subsídio individualmente sobre as exportações do produto em 
questão. É importante ressaltar, como anteriormente dito, que diferentes produtos podem ter 
painéis com dimensões distintas, em função de diferenças no número de países importadores que 
tiveram o valor de subsídios coletados pela OCDE nos anos observados. 

Outra observação importante é que os resultados são limitados pela própria base de dados, 
impossibilitando quantificações mais precisas. A relação entre os subsídios e as exportações não é 
tão óbvia, podendo haver subsídios em outros pontos da cadeia que não são capturados pelo SCT. 

Para melhor compreensão das estimativas, há que se diferenciar os países que compõem 
cada um dos painéis, entendendo sua relevância com relação àquela commodity, a fim de acurar a 
análise. Os resultados são apresentados na tabela 3. Além do SCT, outra forma de analisar o efeito 
dos subsídios fornecidos pelos países importadores sobre as exportações se dá a partir do volume 
de subsídios concedidos pelos mercados para cada commodity. Para tanto, criam-se dummies para 
classes de valores monetários do SCT, separando os países em grupos (tercis) que fornecem dos 
menores montantes de subsídios até as maiores cifras. 

Em observância à soja em grãos, principal produto da pauta exportadora agrícola brasileira, 
verifica-se que a análise dos subsídios pelo SCT não apresentou efeitos sobre o comércio, dada 
a não significância estatística da variável. É um resultado esperado, uma vez que o SCT abrange 
tanto valores positivos, expressando a preponderância ao apoio ao produtor, quanto valores nega-
tivos, que manifestam a predominância de impostos aos produtos. Quando há valores negativos, 
significa que o produtor tem desembolsado mais recursos que recebido. Os valores negativos são 
averiguados, em alguns anos, nos mercados chinês, estadunidense, argentino e indiano.

Somado a isso, a China, principal importadora da soja brasileira, apesar de conceder altos 
valores para os subsídios na produção da semente oleaginosa, promove a política por meio de 
preços administrados, com o intuito de elevar a renda do produtor. Consequentemente, existe um 
estímulo a adquirir soja via comércio internacional, elevando as exportações brasileiras. 
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Não obstante, uma forma alternativa de analisar os subsídios se dá a partir das dummies 
por tercis. Esse exercício permite verificar em que medida os diferentes níveis de subsídios afetam 
os fluxos de comércio. Para a soja, todos os tercis apresentaram o efeito positivo e significativo, 
demonstrando que, independentemente dos valores dos subsídios concedidos, a política de comércio 
parece atuar sobre as exportações brasileiras da soja no período de análise considerado. 

A mesma dinâmica é verificada no mercado de milho. O parâmetro estimado atribuído ao SCT 
demonstra o efeito positivo dos subsídios sobre o volume exportado pelo Brasil. Ao complementar 
esse resultado com as estimativas das dummies, é verificado que, no caso das economias que 
ofereceram subsídios relativamente menores − países considerados no primeiro tercil −, o efeito 
é negativo sobre as exportações. Entretanto, a estimativa do SCT reflete o predomínio dos efeitos 
positivos das demais dummies, que expressam os volumes subsidiados mais elevados nesse seg-
mento. Esse resultado é relevante quando se considera a cadeia produtiva do grão. 

O milho é um produto sujeito a diversos níveis de processamento, e seus subprodutos com-
portam desde a produção de biocombustível até a produção de amido e farelo de milho e insumos 
empregados em outros setores, como o de carnes. De tal modo, o resultado positivo do subsídio, 
sugerindo aumento das exportações brasileiras, pode ser explicado pelo fato de o grão fornecido 
pelo Brasil ser usado na base de produção de outros produtos agrícolas em países importadores. 
Em linhas gerais, os resultados do SCT e dos tercis são complementares e reforçam os efeitos 
positivos sobre o comércio. 

Outro ponto a ser considerado é que os mercados de soja e milho são concentrados em 
poucos exportadores mundiais. Brasil e EUA são os principais fornecedores desses grãos. O maior 
concorrente brasileiro nesses mercados, os EUA, está entre os grupos de países que fornecem os 
maiores volumes de subsídios para ambas as commodities e, mesmo assim, o Brasil mantém-se 
competitivo no fornecimento de tais produtos. A capacidade de produção brasileira parece fornecer 
ao país vantagens competitivas mesmo diante de estímulos comerciais em outros países. 

No setor de carnes, não houve um efeito similar entre os resultados. Os subsídios não apre-
sentaram significância estatística sobre as exportações de carne de frango, tanto na análise do 
SCT como para as dummies, diferentemente do que ocorreu para as carnes bovina e suína, que 
são afetadas positivamente pelos subsídios. Esses resultados para as carnes bovina e suína são 
reforçados pelos parâmetros estimados para os tercis, que também apresentaram significância 
para as classificações que contemplam os subsídios relativamente altos e médios. Nesse caso, 
os maiores fornecedores de subsídios são os principais importadores do Brasil, destacando a UE, 
a Rússia e a China no mercado de carne bovina, e a China, a Ucrânia e a Rússia no segmento 
de suínos. Esses resultados sugerem que, apesar do alto incentivo à produção nos países que 
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adquirem a carne brasileira, a demanda se mantém aquecida, preservando, ou mesmo elevando, 
as exportações brasileiras.

Além disso, uma possível justificativa está no aumento do consumo de carne bovina em 
outros países que antes não atribuíam alto peso à carne na cesta de consumo, contribuindo para 
o aumento da parcela das exportações brasileiras em nível mundial. Também é possível que as 
questões sanitárias forneçam ao Brasil competitividade nas exportações. Esse foi o caso da China, 
que passou a permitir a importação de carne bovina brasileira a partir de 2014. O Brasil detém 
um dos sistemas mais robustos do mundo em defesa sanitária e rastreabilidade, adequados para 
minimizar os riscos de propagação de doenças e manter a sanidade das carnes, o que favorece o 
país nos fluxos de comércio. Além disso, o país não registra casos graves de epidemias que afetam 
a pecuária em outros continentes (febre aftosa, peste suína africana, vaca louca e outras).

Os países da amostra que adotaram os maiores subsídios para o açúcar são também os 
maiores importadores mundiais e do Brasil. Neste caso, a concessão de subsídios tem apre-
sentado o resultado esperado em termos de aumento da produção doméstica, redução dos 
preços mundiais e redução dos fluxos de importação, resultado reforçado pelas estimativas, 
cujos parâmetros estimados foram negativos e significativos para o SCT e para as dummies, 
indicando barreiras comerciais aos fluxos de exportação do Brasil. É importante sublinhar o 
caso indiano: o país é um grande importador de açúcar brasileiro. Entretanto, vem aumentando 
suas exportações desse produto, tornando-se concorrente brasileiro. Para essa commodity, 
especialmente, o Brasil e outros grandes mercados buscam soluções recorrentes na OMC para 
que a organização intervenha junto à Índia a respeito de medidas de apoio interno e supostos 
subsídios à exportação (Brazil..., 2019).

Para os derivados de produto animal, os subsídios não foram significativos para explicar 
as exportações de ovos, mas apresentaram significância no mercado de leite, sugerindo efeito 
positivo sobre as vendas brasileiras. Embora os resultados possam indicar um catalisador para as 
exportações do Brasil, esses produtos não estão entre os mais importantes na pauta brasileira. 
Para estimular o comércio desses produtos, são necessárias políticas para elevar a competitividade 
setorial, existindo a possibilidade de os subsídios não serem um fator primordial para afetar os 
envios do Brasil. No setor de trigo, o Brasil mantém a condição de importador líquido do cereal. 
As condições produtivas no país não favorecem a expansão da área plantada, e grande parte da 
produção nacional é absorvida pelo mercado interno. Desse modo, a análise dos subsídios pode 
ser equivocada para essa commodity.

Em síntese, os resultados específicos por commodities demonstram que os subsídios, na 
maioria das vezes, não afetam as exportações brasileiras na forma esperada, ou seja, reduzindo 
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os envios do Brasil. O país é competitivo no mercado agrícola, apresentando ganhos recorrentes 
de produtividade que conferem ao Brasil posição de líder mundial no fornecimento de várias com-
modities, como a soja e a carne bovina. O único produto afetado é o açúcar. Além disso, muitos 
parceiros comerciais concedem subsídios com o objetivo de incrementar a renda do produtor, com 
consequente aumento nos preços praticados internamente, favorecendo as importações do país. 
Ademais, nem todos os mecanismos que podem vir a afetar os fluxos comerciais puderam ser 
considerados no modelo, tanto pela forma de disponibilização e compatibilização com os dados 
da OCDE com as demais bases de dados quanto pela agregação dos países da UE sendo conside-
rados como bloco, uma vez que a mensuração dos subsídios pela OCDE ocorre em nível agregado.

Para outros produtos de interesse, como algodão, arroz e café, são poucos os países nos quais 
os subsídios foram captados pela OCDE, inviabilizando a obtenção de estimativas pelo número 
reduzido de observações, afetando a robustez do modelo gravitacional. E em relação a produtos 
como vinho, algumas frutas e legumes, nem puderam ser feitas estimações, dada a ausência de 
observações necessárias para sua realização.

5.3 Subsídios a pesca e aquicultura

A tabela 4 apresenta as regressões estimadas para os subsídios para os produtos da pesca 
e aquicultura, considerando todos os exportadores e pares de efeitos fixos de países, com o obje-
tivo de captar o efeito desses subsídios na amostra de países. Como apresentado na seção 4, os 
subsídios à pesca se dividem em apoio direto a indivíduos e empresas (DS), apoio aos serviços 
do setor (SS) e encargos de recuperação de custos (RC). A tabela apresenta os resultados apenas 
para o conjunto de países da amostra, mas não para o Brasil, por motivos que serão apontados 
em seguida. Em relação ao DS, nota-se que ele não apresentou significância estatística. Já o SS 
apresenta um efeito positivo e significativo de 1% nas exportações dos países da amostra, gerando 
uma associação positiva com estas. O mesmo comportamento é verificado no RC. Portanto, os 
resultados demonstram que o subsídio fornecido à pesca e à aquicultura pode ter apresentado 
um efeito positivo sobre as exportações no período de análise considerado.
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TABELA 4
Resultados das estimativas para todos os países da amostra

Variável dependente
Padrão DS SS RC

-
0,008

- -
(0,007)

- -
0,150***

-
(0,004)

- - -
0,274*

(0,014)

0,346*** 0,495*** 0,484*** 0,226

(0,098) (0,154) (0,146) (0,173)

1,165*** 1,338*** 1,254*** 1,292***

(0,100) (0,179) (0,127) (0,094)

-8,365*** -26,948*** -23,338*** -22,297***

(2,702) (5,636) (5,181) (3,771)

N 7.980 4.836 4.909 1.962

R² 0,94 0,953 0,961 0,955

EF a Sim Sim Sim Sim

Reset 0,762 0,336 0,567 0,068

Fonte: Resultado das estimações.
Obs.: 1. Os valores entre parênteses referem-se aos erros-padrão robustos agrupados por par de países. 

2. * p < 0,10; ** p < 0,05; e *** p < 0,01. 
3. a EF para par de países.

No gráfico 1 é possível verificar esse comportamento. Desde o início dos anos 2000, houve 
um aumento expressivo tanto das exportações mundiais de pescado e aquicultura quanto dos 
subsídios fornecidos a esses produtos, corroborando com as estimações econométricas em que 
demonstram uma relação positiva dos subsídios e exportações, o que indica que quanto maior 
o subsídio fornecido, maiores foram as exportações de pescados nesse período de análise consi-
derado. Também é possível observar que o principal subsídio concedido é o SS, que tem valores 
muito superiores ao RC.
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GRÁFICO 1
Exportações mundiais de pesca e aquicultura e subsídios (2002-2018)
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Fontes: FSE (disponível em: <https://bit.ly/33oi4OD>; acesso em: 22 out. 2020); Wits (disponível em: <https://bit.ly/3o-
Z4QjU>; acesso em: 17 jan. 2021).

Elaboração dos autores.

Diferentemente do ocorrido nas regressões de produtos agrícolas, não há subsídios desagre-
gados em nível de produtos individuais. Isso é um problema, uma vez que os pescados constituem 
um conjunto bastante heterogêneo de produtos, indo do camarão ao bacalhau, com pesos muito 
diferentes de acordo com a região produtora. Um segundo problema sério está na indisponibilidade 
de dados de subsídios para os países em todos os anos. Os dados de vários países importantes, 
do ponto de vista das exportações brasileiras, como França e Espanha, são indisponíveis para os 
primeiros anos do século XXI, o que não significa que não tenham dado subsídios. Dessa forma, 
as regressões considerando somente as exportações brasileiras ficaram inconsistentes, sem um 
ajustamento adequado. 

Sendo assim, analisa-se o comportamento das exportações brasileiras de pesca e aquicultura 
para os principais parceiros contidos na amostra através de análise gráfica. É possível observar, 
por meio do gráfico 2, que a maior parte das exportações brasileiras são destinadas a países 
como Espanha e França, principalmente até 2006. Posteriormente, houve uma queda acentuada 
nas exportações brasileiras para esses países, com crescimento apenas a partir de 2018, mas com 
participação mais destacada de mercados asiáticos, como China, Japão e Taiwan. 
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GRÁFICO 2
Exportações brasileiras totais de peixe e aquicultura para os principais parceiros da 
amostra (2002-2019)
(Em US$ 1 milhão)
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Fonte: Wits (disponível em: <https://bit.ly/3oZ4QjU>; acesso em: 17 jan. 2021).
Elaboração dos autores.
Obs.: TWN – Taiwan; CHN – China; JPN – Japão; ARG – Argentina; ESP – Espanha; FRA – França.

Entretanto, embora França e Espanha tenham grande representatividade nas exportações 
brasileiras, o Brasil tem pouca participação nas importações de pesca desses países (gráfico 3). 
Além disso, a participação do Brasil vem se reduzindo ao longo dos anos nas importações de outras 
economias, como a Argentina e Japão, mas aumentando para Taiwan e China. Nesse ponto, é cha-
mada atenção para o market share (fatia de mercado) do Brasil na Argentina, conforme observado 
na gráfico 4, que demonstra uma queda acentuada no período analisado.

Para um melhor entendimento das relações entre exportações brasileiras e subsídios, são apre-
sentadas as transferências de ajuda ao setor para os principais parceiros comerciais do Brasil e a 
produção doméstica desses países. Em todo caso, nota-se a ausência de subsídios nos anos iniciais 
da série histórica para alguns mercados. Não é possível saber se a falta de informação ocorreu pela 
ausência do subsídio para a pesca e aquicultura ou se os dados não foram coletados pela OCDE. 

As informações para a China sugerem que o aumento da produção ao longo dos anos não seguiu 
a tendência dos subsídios ao setor, pois mesmo com a redução destes, a produção manteve-se crescente 
(gráfico 5). O aumento da participação das exportações brasileiras no mercado asiático coincidiu com a 
redução dos subsídios. Entretanto, não é possível afirmar se essa relação explica os fluxos de comércio 
do Brasil para aquele mercado, pois houve, simultaneamente, um aumento da produção chinesa.
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GRÁFICO 3
Market share do Brasil nas importações de peixe e aquicultura dos principais 
parceiros da amostra (2002-2019)
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Fonte: Wits (disponível em: <https://bit.ly/3oZ4QjU>; acesso em: 17 jan. 2021).
Elaboração dos autores.
Obs.: KOR – Coreia do Sul.

GRÁFICO 4
Market share do Brasil nas importações de peixe e aquicultura da Argentina (2002-2019) 
(Em %)
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Fonte: Wits (disponível em: <https://bit.ly/3oZ4QjU>; acesso em: 17 jan. 2021).
Elaboração dos autores.
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GRÁFICO 5
Subsídio e produção do setor de pesca e aquicultura na China (2002-2018) 
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Fontes: FSE (disponível em: <https://bit.ly/33oi4OD>; acesso em: 22 out. 2020);  FAO (2020).
Elaboração dos autores.

GRÁFICO 6
Subsídio e produção do setor de pesca e aquicultura em Taiwan (2002-2018)
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Fontes: FSE (disponível em: <https://bit.ly/33oi4OD>; acesso em: 22 out. 2020);  FAO (2020).
Elaboração dos autores.
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A série histórica para Taiwan sugere que a participação brasileira nesse mercado tenha relação 
com o subsídio direto ao produtor (DS), ou seja, aquele que beneficia o produtor especificamente, 
e não o setor. Isso porque a participação das exportações brasileiras aumentou nos anos em que 
o subsídio diminuiu (gráfico 6). Além disso, a produção de Taiwan apresentou uma expressiva 
redução nos últimos anos, o que pode explicar o aumento das importações do Brasil. 

Na França (gráfico 7), a análise dos subsídios parece não ter relação com a produção do 
país e pouco pode-se afirmar sobre as importações do Brasil. Primeiro, o total produzido apre-
senta queda nos anos em que ocorrem os maiores subsídios. Por outro lado, para o período que 
apresentou o maior volume de importações do Brasil (entre 2003 a 2007) não há dados sobre 
subsídios. Novamente, essa ausência pode indicar o não recolhimento dos dados pela OCDE ou a 
inexistência de apoio ao setor. Dada essa limitação, os resultados são inconclusivos. O mesmo é 
válido para a Espanha (gráfico 8). 

GRÁFICO 7
Subsídio e produção do setor de pesca e aquicultura na França (2002-2018)
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Fontes: FSE (disponível em: <https://bit.ly/33oi4OD>; acesso em: 22 out. 2020);  FAO (2020).
Elaboração dos autores.
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GRÁFICO 8
Subsídio e produção do setor de pesca e aquicultura na Espanha (2002-2018) 
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Fontes: FSE (disponível em: <https://bit.ly/33oi4OD>; acesso em: 22 out. 2020);  FAO (2020).
Elaboração dos autores.

No caso da Argentina (gráfico 9), as exportações brasileiras apresentaram tendência de queda 
desde o início da série histórica. E os menores valores de produção e das exportações brasileiras 
coincidiram com os maiores valores de subsídios nos últimos anos, o que sugere a interferência 
de outros fatores. Na verdade, para uma avaliação mais detalhada seria necessário observar se a 
política de subsídios foi combinada com a aplicação de tarifas, sugerindo proteção ao mercado 
interno, ou se a Argentina importou de outros mercados.

Por fim, cabe destacar que há limitações em relação à análise dos subsídios ao setor de pesca e 
aquicultura que, possivelmente, advêm da incompletude da série histórica para o valor dos subsídios. 
Ademais, é possível que outros fatores precisem ser analisados e entendidos de forma a melhor 
compreender o comportamento das exportações brasileiras e o efeito dos subsídios sobre estas.
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GRÁFICO 9
Subsídio e produção do setor de pesca e aquicultura na Argentina (2002-2018)
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Fontes: FSE (disponível em: <https://bit.ly/33oi4OD>; acesso em: 22 out. 2020); FAO (2020).
Elaboração dos autores.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo teve como principal objetivo analisar a relação entre subsídios agrícolas e de 
pesca fornecido por outros países e o comportamento das exportações mundiais e brasileiras, 
no período 2004-2019. Para o caso brasileiro, inicialmente, analisou-se o efeito dos subsídios 
agrícolas fornecidos por diversos países nas exportações brasileiras de forma agregada. Quando 
considerado o subsídio PSE (apoio direto ao produtor), o efeito encontrado foi negativo, ou seja, o 
subsídio fornecido pelos países terceiros afetou negativamente as exportações agrícolas brasileiras 
no período analisado. Entretanto, considerando os subsídios GSSE e CSE, estes não apresentaram 
significância estatística. 

Buscando compreender em nível de produto o efeito dos subsídios sobre as exportações, a 
estimação indicou a existência ou não de um comportamento distinto entre os principais produtos 
da pauta exportadora brasileira. Utilizou-se para isso, o SCT, um dos componentes do PSE. Dado 
que o SCT faz parte do PSE, esperava-se existir um comportamento similar, ou seja, um efeito 
negativo dos subsídios sobre as exportações brasileiras, porém, como destacado na seção ante-
rior, cada produto, devido a sua peculiaridade, sentiu de maneira diferente o efeito do subsídio 
fornecido por países terceiros. 
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De modo geral, o SCT apresentou um sinal positivo, demonstrando que o aumento dos subsí-
dios agrícolas fornecidos por países terceiros podem estar associado ao aumento das exportações 
brasileiras. Porém, existe uma heterogeneidade de produtos nessa amostra, então estimaram-se 
separadamente os produtos para verificar o efeito. Em relação à soja em grãos, principal produto da 
pauta exportadora agrícola brasileira, o subsídio não apresentou significância estatística, portanto 
não se pode afirmar que os subsídios fornecidos por países terceiros apresentam efeito sobre as 
exportações brasileiras da soja. Ademais, produtos como milho, carne suína e carne bovina também 
apresentaram sinal positivo, indicando que o aumento dos subsídios fornecidos a esses produtos 
tem uma relação positiva com as exportações brasileiras no período considerado. 

Em observância ao setor de pesca e aquicultura, também objeto de interesse do estudo, 
elucida-se a dificuldade encontrada diante da indisponibilidade de dados. Não foi possível obter 
a estimação econométrica para a análise da relação entre as exportações brasileiras de pesca 
e aquicultura e os subsídios fornecidos por países terceiros a esse setor. Quando considerado 
os efeitos sobre as exportações mundiais, pode-se observar uma relação positiva de subsídios 
e exportações, ou seja, os subsídios fornecidos à pesca e aquicultura pelos países tiveram uma 
relação positiva com exportações desse setor no período de análise considerado.  

Embora questões relacionadas a subsídios estejam sempre em debate, principalmente na OMC, 
houve relativamente poucos estudos que evidenciaram uma ligação entre comércio e subsídios, 
de modo específico, como o subsídio fornecido por países terceiros podem afetar as exportações 
de um país. Considerando a crescente integração dos mercados, torna-se importante o passo 
dado neste estudo, e as contribuições de pesquisas futuras, com o intuito de compreender os 
determinantes do aumento ou redução das exportações de um país. Identificando esses fatores, 
as políticas podem ser melhores proferidas e focadas nesses condicionantes.
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APÊNDICE A

QUADRO A.1
Sugestões para o uso de diferentes efeitos fixos no modelo gravitacional

Tipo de efeito fixo Sugestão para a aplicação do efeito fixo

Importador; exportador

O modelo de gravidade não pode mais estimar o impacto de qualquer variável i) que 
afeta a propensão do exportador em exportar para todos os destinos (por exemplo, 
ser uma ilha, saída para o mar); ii) que afeta as importações sem considerar a origem 
(por exemplo, tarifa média aplicada no nível do país, MNT); e iii) que representa 
somas, médias e diferenças de variáveis específicas do país (por exemplo, número de 
documentos para exportar).

Par de países

É um procedimento metodológico recomendado para eliminar a endogeneidade entre 
a política comercial endógena e o termo de erro nas regressões gravitacionais, sem a 
necessidade de incluir variáveis defasadas. Absorve todas as variáveis bilaterais inva-
riantes no tempo (por exemplo, distância bilateral). No entanto, não impede a estima-
tiva dos efeitos da política comercial bilateral que variam no tempo, como as políticas 
tarifárias e de subsídios. Além disso, é indicado por capturar quaisquer componentes 
de custo comercial invariáveis e não observáveis no tempo.

Importador-tempo; 
exportador-tempo

Além de considerar os termos de resistência multilateral não observáveis no tempo, 
absorve todas as características específicas dos países, observáveis ou não, que variam 
com o tempo. Incluindo as variáveis de tamanho (produto interno bruto – PIB) e taxas 
de câmbio nacionais.

Importador-produto-tempo; 
exportador-produto-tempo

Ideal quando pretende-se avaliar os custos comerciais bilaterais, incluindo os efeitos 
da política comercial, que são específicos do setor. Nesse caso, o modelo gravitacional 
pode ser estimado com dados agrupados entre setores.

Fonte: Yotov et al. (2016).
Elaboração dos autores.
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